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ANEXO II _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATANTE: Município de Timon/MA, por meio da Secretaria Municipal de Administração e
Gestão de Pessoal - SEMAG, com sede na Rua São José, s/n, Centro, Timon - MA, inscrita no CNPJ
sob o no 06.1I5.307/0001-14, neste ato representada por seu titular.
CONTRATADA: fRazão Social], com sede na fEndereço completo], inscrita no CNPJ sob o no

fxxxxxxxx/xxxx-xx], neste ato representada por [Nome do Representante Legal], portador(a) do CPF
no fxxx.xxx.xxx-xx] e RG no [xxxxx], doravante denominado(a) CONTRATADA.
As partes acima qualificadas têm justo e contratado o que segue, com fundamento nos artigos 74,
inciso IV,79, 106 e 137 da Lei Federal n" 14.13312021, e demais dispositivos legais aplicáveis,
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a confratação, por meio de credenciamento, de
empresas do ramo alimentício para a prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas para
consumo no local (in loco), destinadas aos servidores públicos da Prefeitura Municipal de TimorýMA
que desempenham suas atividades em jornada estendida.
As refeições deverão ser fornecidas diariamente, conforme demanda, em estabelecimentos comerciais
previamente credenciados e localizados em um raio máximo de 700 (setecentos) metros da sede da
Prefeitura Municipal de TimorÿMA, observando-se os padrões mínimos de qualidade, higiene, valor
nutricional e as demais condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público, Termo de
Referência e demais documentos integrantes do processo administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA _ Do REGIME DE EXECUÇÄo

A execução dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento serâ realizada de forma contínua,
conforme demanda da Administração Pública, respeitada a rotina funcional dos servidores
autorizados e as condições operacionais previamente declaradas pela CREDENCIADA no ato do
credenciamento.
Fica facultado aos servidores públicos beneficiários optar livremente entre os estabelecimentos
regularmente credenciados, observando-se, paratanto, a capacidade de atendimento informada por
cada credenciado, bem como os padrões mínimos de qualidade, horário de funcionamento e demais
exigências constantes no Edital e no Termo de Referência.
A Administração não assume qualquer obrigação de exclusividade ou garantia de demanda mínima
ao CREDENCIADA, sendo o fornecimento das refeições condicionado à efetiva escolha dos usuários
e à regularidade da prestação do serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DAS CONDIÇOES DE CREDENCIAMENTO

Poderão ser credenciados os interessados que atenderem integralmente às condições estabelecidas no
Edital de Chamamento Público e no Termo de Referência, mediante apresentação da documentação
exigida e cumprimento dos seguintes requisitos mínimos:
I - Estar regularmente constituído como pessoa jurídica, com atividade econômica
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II - Estar localizado em imóvel comercial situado em um raio máximo de 700 (setecentos) metros da
sede da Prefeitura Municipal de TimorVMA;
III - Possuir instalações físicas adequadas ao consumo de refeições no local, com ambiente limpo,
seguro, ventilado e dotado de condições mínimas de confofio, higiene e acessibilidade;
IV - Comprovar regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e sanitária, mediante apresentação de:
a) Alvará de funcionamento vigente;
b) Licença sanitária expedida pela autoridade competente;
c) Comprovação de boas práticas de manipulação de alimentos, conforme norrnas da ANVISA e da
Vigilância Sanitária local;
d) Cerlidões negativas ou positivas com efeito de negativas previstas na legislação vigente.
V - Apresentar documentação completa exigida no Edital e declarar ciência e concordância com todas
as condições do credenciamento;
VI - Manifestar, formalmente, a capacidade operacional diëtria de atendimento, indicando o número
máximo de refeições que poderá fornecer por dia.
Parágrafo único. A ausência de qualquer dos requisitos acima, bem como a apresentação incompleta
ou inconsi stente da documentação, ens ej ar â a inabilitação do interes s ado.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕBS OO CREDENCIADO

Constituem obrigações do CREDENCIADO :

I - Fornecer refeições prontas, ftescas, balanceadas e em conf-ormidade com os padrões mínimos de
qualidade, higiene, valor nutricional e apresentação estabelecidos pela Administração, respeitando as

orientações nutricionais e sanitárias vigentes;
II - Disponibilizar as refeições exclusivamente para consumo no local (in loco), em ambiente limpo,
adequado, seguro e compatível com o confoúo dos usuários;
III - Manter durante toda a vigência do credenciamento a regularidade fiscal, trabalhista,
previdenciária e sanitária, bem como o cumprimento integral das normas da ANVISA, da Vigilância
Sanitária local e demais regulamentos aplicáveis ao serviço de alimentação;
IV - Observar rigorosamente os horários de funcionamento informados no ato do credenciamento e
prestar atendimento eficiente, cortês e compatível com o servigo público;
V - Garantir o fornecimento das refeições conforme a demanda apresentada pelos servidores
autorizados, respeitando o limite da capacidade operacional declarada, sem qualquer discriminação
ou restrição imotivada;
VI - Cooperar com a frscalização da Administração Pública, permitindo o livre acesso de servidores
designados aos espaços físicos, instalações, equipamentos e registros que se relacionem direta ou
indiretamente com a execução do objeto deste Termo;
VII - Comunicar à SEMAG, de forma imediata e formal, qualquer alteraçáo nas condições
inicialmente declaradas, inclusive mudanças de endereço, capacidade de atendimento, interrupção de

funcionamento ou ocorrências que possam comprometer a prestação do serviço;
VIII - Manter atualizado seu cadastro junto à Secretaria Municipal de Administração e Gestão de

Pessoal - SEMAG, responsabilizando-se pelas informações prestadas;
IX - Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados à Administração Pública ou a
terceiros em decorrência da execução inadequada ou irregular dos serviços prestados.
Parágrafo único. O não cumprimento das obrigações acima poderá ensejar a aplicação das sanções
previstas neste instrumento, no Edital de Chamamento e na Lei no 14.13312021.
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CLAUSULA QUINTA _ DA REMLINERAÇÃO

A remuneração devida ao CREDENCIADO será apurada com base na quantidade efetiva de refeições
fornecidas aos servidores públicos, conforme regisÍos devidamente validados pela Secretaria
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG, por meio do sistema de controle adotado
para esse fim.
$ I " O valor unitário por refeição fornecida é de R$ 22,00 (vinte e dois reais), conforme estabelecido
no Termo de Referência e homologado pela Administração Pública, não sendo permitida qualquer
majoração sem a devida formalização e justificativa nos termos da legislação vigente.
$ 2" O pagamento serâ realizado em periodicidade mensal, mediante apresentação da nota fiscal
correspondente ao total de refeições efetivamente fornecidas no período, acompanhada dos relatórios
de consumo individualizado, devidamente atestados pelo setor competente.

$ 3" O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data do atesto da nota fiscal,
condicionado à regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e à plena execução das obrigações
contratuais.

$ 4o Em nenhuma hipótese a Administruçáo garuntirâ ao CREDENCIADO a obtenção de demanda
mínima, nem a exclusividade na prestação dos serviços, sendo o pagamento estritamente vinculado
ao consumo real por parte dos servidores públicos.

CLÁUSULA SEXTA _ DA VIGÊNCIA

Este Termo de Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a pafür da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual período, mediante interesse público devidamente justifìcado e

atendidas as exigências legais previstas no aft. 106, inciso I, da Lei n" I4.I331202L

CLÁUSULA SÉTIMA _ DAS PENALIDADES

O descumprimento de quaisquer cláusulas ou obrigações previstas neste instrumento sujeitará a
Contratada às penalidades previstas na Lei n" 14.13312021, tais como:
I - Advertência;
II - Multa proporcional ao dano causado ou à gravidade da infração;
III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Administração;
IV - Descredenciamento, sem prejuízo das demais sanções legais.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCIS.Ã.O

O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante decisão
formal da Administração Pública ou do CREDENCIADO, nas seguintes hipóteses:
I - Por iniciativa da Administração Pública, nos seguintes casos:

a) Razões de interesse público devidamente motivadas;
b) Inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo credenciado;
c) Descumprimento das condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência ou neste
instrumento;
d) Perda dos requisitos de habilitação, regularidade fiscal ou sanitária;
e) Prática de atos que comprometam a moralidade administrativa ou causem prejuízo à Administração
ou a terceiros.
II - Por iniciativa do CREDENCIADO:

Proc l'{"
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Mediante comunicação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devidamente justifîcada,
e desde que não acarcete prejuízo à continuidade do serviço público.
$ 1" A rescisão contratual deverá ser precedida de regular processo administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, quando a iniciativa for da Administração e estiver fundada em
inadimplemento contratual, nos termos do art. I37 dalei no 14.13312021.
$ 2" A rescisão não exime o CREDENCIADO do dever de indenizar eventuais prejuízos causados à
Administração Pública, nem afasta a aplicação das sanções cabíveis previstas neste instrumento, no
Edital e na legislação pertinente.

$ 3" Em caso de rescisão motivada por infração do CREDENCIADO, este poderá ser descredenciado
e impedido de parlicipar de novos credenciamentos ou licitações com a Administração Pública
Municipal pelo prazo previsto em lei, conforme apurado em regular processo.

CLÁUSULA NONA - DO FORO
Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas da interpretação ou execução deste Termo de
Credenciamento, que não puderem ser resolvidas de forma administrativa e consensual, fica eleito o
Foro da Comarca de Timon/MA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo de Contrato em duas vias de
igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Timon-MA,_de de2025.

CONTRATANTE

IPREFEITURA MI.INICIPAL DE TIMON _ MA]
[Nome do(a) Secretário(a)]
Secretário(a) Municipal de Administração e Gestão de Pessoal

CONTRATADA

[XXXXXxxxxxxxxxxX]
fNome do representante Legal]
ICargo/Função]

Testemunhas:
Nome:
Nome:

CPF:
CPF:
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PARECER JURÍDICO

PARECERN" I2II2O25
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 104812025 _ SEMAG
Procedimento Auxiliar: Credenciamento
ORIGEM: Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG

Direito Administrativo. Regularidade de
Processo de Licitação. Credenciamento (artigo
79,I da Lei Federall4,l33l202l,

I- RELATóRIO

Trata-se de processo administrativo de credenciamento com vistas à contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas, com consumo
presencial nas instalações do fomecedor, situadas dentro de um raio de até 700 metros da sede da
Prefeitura Municipal de Timon/MA.

A contratação visa atender à demanda de alimentaçáo para servidores e colaboradores em
atividade institucional, promovendo maior comodidade, agilidade e eficiência na prestação dos
serviços públicos.

O processo foi instruído com os documentos exigidos pela legislação aplicável, incluindo
Documento de Formalizaçáo da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Pesquisa de preços (Com
mapa comparativo e justificativa), Termo de referência, Mapa de Gerenciamento de Riscos,
Minuta Contatual, comprovação da dotação orçamentária.

Foi encaminhado o processo para esta Comissão Permanente pata emissão de parecer
jurídico acerca da legalidade do processo de credenciamento à luz das normas da Lei 14.1331202I.

Em síntese, é o relatório

II _ DAFUNDAMENTAÇÃO

Preambularmente, é importante destacar que a presente licitação será nos termos da Lei no

14.133121. A submissão ao parecer jurídico nas licitações, na Lei 14.13312021, possui amparo,
respectivamente, em seu artigo 53, $ 1o, inciso I e II, que assim dispõe:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, que realizarâ controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

$1" - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de

prioridade;

Proço ,Çdr: Jo-sc, -5./N - (erl¡ro ""finton^MA
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II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise
jurídica.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de credenciamento para contratação de empresà paru o fomecimento de
refeições prontas a serem consumidas no local, e em um raio de até 700 metros da sede da
prefeitura municipal de Timon/MA, nos dizeres do art. 79 daLei 14.13312021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestagão limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato" , oraproposta e, aos aspectos jurídicos damatéria, abstendo-se
quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões
não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade daAdministração.

Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União aftrma que não é da competência
do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitagão. Acórdão 149212021 - TCU
PLENAzuO. Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica
daAdministaçäo, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das
Boas Práticas Consultivas - BCP no 07, qual seja:

O Orgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos,
fais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo
da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando
tratar-se dejulzo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questãojurldica
que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a
situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto.

Conforme justif,rcativas apresentadas no presente, tal solicitação é de suma importância uma
vez que o referido processo se trata de contratação para fomecimento de refeições prontas para
atender aos servidores da prefeitura municipal de Timon/MA, promovendo maior comodidade,
agilidade e eficiência na prestação dos serviços públicos.

O objeto não foi parcelado e devidamente justificados no processo administrativo de
contratação, o que prioriza o interesse público, a economicidade e a busca pela melhor contratação
para o poder público.

Devidamente instruído, o processo fora remetido a esta Assessoria Jurídica, para emissão de
parecer acerca da legalidade do procedimento em cotejo com as exigências da Lei 14.13312021.

Do Procedimento Auxiliar - Credenciamento

O credenciamento veio expresso na Lei 14.13312021 como procedimento auxiliar, vejamos:

4ft. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta

Lei:
I - credenciamento;

Folha llo
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A própria Lei Federal assim definiu o procedimento auxiliar de credenciamento:

4t1.6 [...]
XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para
que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para
executar o objeto quando convocados;

Tal procedimento é aplicável em situações em que aAdministração Pública pretende formar
um banco de prestadores de serviço, desde que atendidas as condições estabelecidas no edital e

sem a obrigatoriedade de procedimento competitivo. Essa alternativa também preserva os
princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, conforme estabelece
o art. 5o da Lei 14.13312021.

O art. 79 cuidou de ßazer as possibilidades em que são viáveis a utilização do
Credenciamento, vej amos:

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
Regulamento

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo
do benehciário direto da prestação;
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação
e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de procesSo

de licitação.

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento,
observadas as seguintes regras:
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico
oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento
permanente de novos interessados;
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a

contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados
critérios objetivos de distribuição da demanda;
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de

contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor
da contratação;
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar
as cotações de mercado vigentes no momento da contratação;
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização
expressa da Administração;
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos frxados no edital.

No presente caso, estamos diante da hipótese prevista no inciso III do art.79, tento em vista
que a contratação está inserida no bojo de mercado fluido.

Proc Þlo
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Segundo o professor Leandro Sarail em sua obra Tratado da Nova Lei de Licitações e
Contratos Administrativos: Lei 14.13312021, a contratação envolvendo mercados fluidos podem
assim serem car acterizadas:

A realização de credenciamento em mercados com preços fluidos trata-se deverdadeira
inovação legislativa, cujo desenho contratual se caracteriza pela ausência prévia de
definição dos preços, em virtude do desenho mercadológico e da sai dinâmica de preços,

é dizer: neste tipo de mercado os preços osciløm de qcordo com seìs próprìos custos de
produtos, oferta, procura, preços da concorrência, sazonalidøde, portanto, são preços

flexíveis e dinâmicos que estão em constqnteflutuação.
(SARAI, Leandro. 2025, p.ll52)

É justamente o caso em análise, em que o fomecimento de refeições prontas é inserido no
contexto de mercado fluido, visto que o valor é extremamente variável em virtude da dependência
dos custos da produção das refeições que está umbilicalmente ligado aos valores de custos dos
alimentos que variam e oscilam frequentemente.

No caso específico de refeições prontas, o mercado demonstra forte pluralidade de

fornecedores locais, como restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos similares, geralmente
situados em áreas urbanas com alta densidade comercial. Esses prestadores costumam dispor de
infraestrutura adequada, capacidade instalada suficiente, e flexibilidade para atender à demanda
pública, especialmente em regiões como o entorno da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA.

Além disso, o caúúer imediato e dinâmico do serviço reforça sua inclusão como mercado
fluido: os alimentos são preparados e consumidos no local, sem necessidade de grandes estoques
ou logística complexa, o que permite uma rápida adaptaçáo da oferta, inclusive por meio de

credenciamento de diversos estabelecimentos.

Destaca-se que o art.79,parâgrafo único, inciso IV, exige que nos casos de contratação em
mercados fluidos a administração deve registrar as cotações de mercado vigentes no momento da

contratação. Analisando os autos, verifica-se que foi cumprida a exigência com a rcalizaçáo da
competente pesquisa de preços, seguida da justificativa de pregos e o mapa comparativo,
assegurando que os preços estão condizentes com o praticado no mercado para o momento da

contratação.

Inclusive o TCU tem decidido que a contratagão do fornecimento de alimentos é passível da

vtilizaçáo do credenciamento, em total legalidade, ipsis verbis:

Na contratação de serviços de administração, intermediação e fornecimento de benefício
alimentação e refeição aos seus colaboradores, é recomendável que as entidades do

Sistema S, caso decidam pela técnica do credenciamento, observem, por analogia, as

disposições do art. 79, parâgrafo único, da Lei 14.13312021 (nova Lei de Licitações e

Contratos).
(Acórdão 4 59 12023 -T CU-Plenário)

O credenciamento é legítimo quando a administração planeja a realização de

múltiplas contratações de um mesmo tipo de objeto, em determinado período' e

Proc fJo
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1 SARAI, Leandro. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 14.13

Comentada por advogados púbticos. 5a Ed. São Paulo: Juspodivm, 2025.
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demonstra que a opção por dispor da maior rede possível de fornecedores para
contratação direta, sob condições uniformes e predefinidas, é a única viável ou é mais
vantajosa do que outras alternativas para atendimento das finalidades almejadas, tais
como licitação única ou múltiplas licitações, obrigando-se a contratar todos os
interessados que satisfaçam os requisitos de habilitação e que venham a ser selecionados
segundo procedimento objetivo e impessoal, a serem remunerados na forma estipulada
no edital.
(Acórdão 297 7 12021-TCU-Plenário)

Dessa forma, é legal a contratação por credenciamento em mercados fluidos quando
obedecidos os parâmetros legais.

III _ DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, entende-se como adequado os procedimentos administrativos adotados
no processo n" 104812025 pararealizaçáo do Credenciamento com vistas à contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas, com consumo
presencial nas instalações do fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700 metros da sede da
PrefeituraMunicipal de Timon/MA, em conformidade com o art,79,III daLei 14.133l2}2l,desse
modo, esta Assessoria manifesta pela legalidade e continuidade do processo, deixando registrado
a avaliação da conveniência e oportunidade é de competência exclusiva do gestor municipal, que
deve ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida aquisição.

Salvo melhor Juizo, é o

Timon, 09 de julho de2025.

ROD o AssuNÇAo
Superior

110 5-GP
OAB/PI 1 .386
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÕES DO MUNICíPIO OT TIMON -
MA

oFicto No 247t2025 Timon-MA, 09 de julho de 2025

Assunto: Encaminhamento para Homologaçäo de Parecer Jurídico No 12112025
- Processo no '104812025.

Senhora Procuradora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos para apreciação e
homologação o parecer jurídico No 12112025-CPL referente ao processo n.o
104812025, cujo objeto é o credenciamento de empresas para prestação do
serviços de fornecimento de refeiçöes prontas, com consumo presencial nas
instalações do fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700 metros da sede
da Prefeitura Municipal de Timon/MA, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Timon/MA, por meio da Secretaria Municipal de
Administração e Gestão de Pessoal (SEMAG).

Após análise da documentaçäo pertinente e da regularidade do
procedimento, constatamos que o presente processo encontra-se em
conformidade com os preceitos legais e normativos aplicáveis, estando apto para
homologação por essa Procuradoria-Geral do Município.

Diante do exposto, solicitamos a manifestaçäo dessa Procuradoria
quanto à legalidade do ato e, se for o caso, a homologaçäo do parecer para
prosseg u imento da contratação.

Colocamo-nos à disposiçäo para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Rosânia Fra
Presidente da Comissäo ente de Licitaçäo - CPL

PORTARIA 08212025-GP

Ud^aìW-Proc No
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Timon (MA),08 de julho de 2025

Senhora

Rosânia Francisca Medina Costa

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Comissão Permanente de Licitação (CPL)

Resposta ao Ofício Ne 247 /2025ICPL

Assu nto : H omologação de Pa recer J u rídico Ne I21./ 2025/CPL

Após análise detalhada e considerações do Parecer Jurídico Ne LZL/2025/CPL

emitido pela Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitação (CPL), referente ao

Processo Ne LO48/2025/SEMAG, que tem como objeto a contrataçäo de empresa

especializada na prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas, com

consumo presencial nas instalações do fornecedor, informamos que, tendo em vista a

consistência e a conformidade com a legislação vigente, esta Procuradora Geral, em acordo

com o art.27, da Lei Municipal Ns 1892/2013 c/c o art, 3e, lX e art. 6e, caput, da LC Municipal

O2O/2OI2, no exercício de suas funçöes, HOMOLOGA o referido Parecer.

Aprovado o Parecer, entende-se que ele está em consonância com as normas e

princípios jurídicos aplicáveis, o que autoriza o prosseguimento da matéria conforme

orientaçöes ali contidas. Portanto, o Parecer Jurídico ora homologado deve ser utilizado para

as devidas providências no âmbito do Órgão e demais setores envolvidos.

Reitero disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Ama da m Waquim
Procu Ge do Município

ria ne 08712025

cNo

FolhaRua Odilo Costa, no 209, Centro-Timon/MA
EmaiL pgmtimon. pge@grnail. com
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EDITAL CREDENCIAMENTO OO2I2O25
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1048 _ SEMAG

O trunicípio de Timon - MA, por sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para
conhecimento dos interessados, que na data,horârio e local aqui indicados, dará início ao recebimento
dos documentos relativos ao presente Credenciarnento, o qual será processado e julgado em
consonância com a Lci n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação aplicável a espécie, sob
as condições estabelecidas neste ato convocatório e anexos.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de contratação, mediante
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para apâgina eletrônica
rvwrv.ppf.t$ldeconufaspublig?s.corn.br. O servidor conduzirâ todo o procedimento conforme
estabelecido neste instrumento convocatório.

O(s) interessado(s) ao credenciamento deverão enviar a documentação de habilitação mediante
preenchimento no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/) através do processo administrativo no
1048/2025, na forma eletrônica.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as constantes
no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa acontrataçäo de empresa especializadana prestação de
serviços de fornecimento de refeições prontas, com consumo presencial nas instalações do
fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700 metros da sede da Prefeitura Municipal de
Timon/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracteúzados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas como: tributos e demais despesas
intrínsecas à prestação do serviço descrito.

ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição

Fornecimento de Refeições Prontas para
Consumo no Local, Preparadas no Dia, em

Estabelecirnentos Situados num Raio de até
700 (setecentos) metros da Sede da
Prefeitura Municipal de Timon/MA

Unidade Quant. R$ Unit. RiE Total

R$ 290.400,00

R$ 290.400,00

RUERICA
tai;l¡;ììi'.:

.200J R$ 22,00

óncÃo TNTERESSADo: SECRETAzuA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
GESTÃO DE PESSOAL _ SEMAG

PRAZO DE RECEBIMENTO DA
DOCUMENTAÇÃO:

08H00MIN DO DIA 2210712025 a2110712026

@oRÁRro DE BRASÍLrA).

LOCAL PARA ENVIO DA
DOCUMENTAÇÃO: rvwrv.portaldecclmprasrrubl icas.com.þ_I

Proc No

Folha No

Valor Total
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2. DA PARTTCTPAÇÃO
2,1. Poderão participar deste credenciamento restaurantes que estiverem localizadas em raio de
700 (setecentos) metros da sede da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA, e que atendam a
todos os requisitos do presente edital.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sisterna ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.
2,3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatarnente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. Os estabelecimentos deverão atender os seguintes critérios mínimos:
2.4.1. O fornecimento da refeição deverá ocorrer exclusivamente dentro do horário destinado ao
almoço dos servidores, conforme jornada de trabalho definida pela Secretaria Municipal de
Adrninistração e Gestão de Pessoal- SEMAG
2.4.1.1. O atendimento deverá estar disponível, no mínimo, no intervalo compreendido entre 11h00
e 14h00, podendo ser ajustado conforme a rotina administrativa da Prefeitura Municipal de
Timon/MA e conforme cronograma acordado com a Administração.
2.4.2. Higiene pessoal: Todos os funcionários devem seguir boas práticas de higiene pessoal,
incluindo lavar as mãos regularmente, usar roupas limpas e manter o cabelo e as unhas limpos e
aparados;
2.4.3. Linpeza e desinfecção: O estabelecimento deve manter áreas de preparação de alimentos,
superfícies de trabalho e equipamentos limpos e desinfetados para evitar a contaminação cruzada e a
proliferação de bactérias e outros patógenos;
2,4.4. Armazenantento adequado: Os alimentos devem ser armazenados adequadamente parcevitar
contaminaçáo cruzada entre os diferentes alimentos e minimizar o risco de deterioração.
2,4.5. A empresa contratada deve oferecer uma variedade de opções alimentares para atender às
preferências e restrições alimentares dos funcionários, quando necessário;
2.5. Não poderão disputar esta licitação:
2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou colr agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.5.3. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.
3.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:
3.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
3.I.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microenrpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ftcarâ condicionada à verificaçáo da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
3.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Cornercial da respectiva sede;

FLS.

RUBRITA
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3,1.4. No caso de ser o participante sucursal, fìlial ou agência, inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbagão no Registro onde tem sede a matriz;
3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
3.1.6. No caso de cooperativa'. ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata daassembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trafa o art.107 da Lei n" 5.764, de 7971;
3.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorizaçáo;
3.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específìca: ato de registro ou autorizaçáo para
funcionamento expedido pelo órgão competente.
3.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
3.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:
3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretariada Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes
Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
3.2,3. Prova de regularidade com aFazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
FazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n' 1 .7 51, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
daFazenda Nacional;
3.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria daFazenda
Estadual;
3.2.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado,
deverá comprovar tal condição r¡ediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
3.2.5. Prova de regularidade com aFazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria daFazenda
Municipal;
3.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da FazendaMunicipal
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
3,2,6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;
3.2.7 . Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), ernitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme
Art. 3o da Lei N" 12.44012011);
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3.2.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo rnenor, apartir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;
3.2.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n, 123, de
2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade
fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se
o prazo de regularização.
3.3. F{ABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada medianre
apresentação dos seguintes documentos:
3.3.1. Ceftidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da
pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias
antes da dala da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria
certidão;
3.3.1.1. Caso adrnitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada
Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
desde que admitida a sua participação na licitação.
3.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
3.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
3.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.
3.4.2. Para fins de habilitação técnica, a eÍnpresa licitante deverá apresentar atestado(s) de
capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privadoo gue
conrprove(m) que a licitante jâ realizou, de forma satisfatória, a prestação de serviços de natureza
semelhante ao objeto desta licitação, ou seja, fornecimento de refeições prontas destinadas ao
consumo humano.
3.4.3. Como condição para participaçáo e habilitação no presente celtame, as empresas interessadas
deverão apresentar, no ato da contratação, os seguintes documentos válidos e atualizados:
3.4.3.1. a) Declaração de que o estabelecimento segue as boas práticas de manipulação de
alimentos, conforme exigido pelas normas da ANVISA e da legislação sanitária vigente.
3.4.3,2. b) Declaração, assinada por representante legal da empresa, atestando que possui
estabelecimento com espaço físico compatível com a execução do objeto desta licitação, localizado
em utn raio máximo de 700 (setecentos) metros da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA;
3.4.3.3. c) Declaração de compromisso, assinada por representante legal da empresa, assumindo a
obrigação de implantar, até a data de início da execução contratual, espaço físico cornpatível com o
objeto, obedecendo ao limite geográfico de até 700 (setecentos) metros da sede da Prefeitura
Municipalde Timon/MA.
3.4,3,4. d) Como condição obrigatória para o credenciamento e participação no presente certarne,
a licitante deverá apresentar, no ato da habilitação, cópia legível do Alvará de Funcionamento
expedido pelo órgão competente do Município onde estiver localizado o estabelecimento,
devidarnente válido e em vigor, que comprove o regular funcionamento da empresa no endereço
indicado.
3.4.3.5. e) A licitante deverá apresentar, no ato da habilitação, Licença Sanitária ou Alvará
Sanitário válido, expedido pela autoridade sanitária competente, atestando que o estabelecimento está

apto para a manipulação e fornecimento de alimentos, em conformidade com as normas da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e da legislação sanitária vigente.
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4. DA ANÁLISE DO REQUA,RIMENTO DE CREDENCIAMENTO
4.1. O Agente de Contratação responsável pela análise da documentaçáo, deverá manifestar-se
através do sistema www.poftaldecompraspublicas.com.br, conclusivamente sobre os documentos
apresentados no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, desde que
devidamente j ustifi cado.
4,2. O Agente de Contratação, objetivando a regular instrução do pedido, poderá solicitar documentos
complementares e realizar d iligências.
4.3. O pedido de credenciamento poderá ser indeferido, cabendo ao Agente de Contratação informar
à respectiva participante, por meio de comunicado no chat do sistema, o motivo do indeferimento.
4.4. Da decisão de indeferirnento caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias consecutivos, a contar da
ciência do interessado.

s. Dos cRrTÉnros DE DTSTRIBUTÇÃO DoS SERVrÇOS.
5.1. O fornecimento das refeições serâ realizado de acordo com a livre escolha do servidor
benefìciado, entre os estabelecimentos regularmente credenciados, respeitando-se, em todos os casos,
os limites de capacidade operacional previamente declarados pelas empresas no ato do
credenciamento.
5.2. A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG será responsável pelo
controle do consumo, acompanhamento da prestação dos serviços e fiscalização dos parâmetros
contratuais e sanitários exigidos.
5.3. A Administração se reserva o direito de suspender, excluir ou reavaliar a permanência de
credenciados em caso de descumprimento das normas sanitárias, mau atendimento, reincidência de
reclamações ou qualquer outra irregularidade verificada, sempre mediante processo administrativo
regular.

6. DA SUBCONTRATAç,Ã.O
6.1. O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decoruentes, não poderá ser subcontrafado.

7. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRrA
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Timon deste exercício, na dotação
abaixo discriminada

Projeto/Atividade: 2036 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Gestão
Pessoal.

Fonte do Recurso - Recurso do Próprio Município
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.

7.2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçarnentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8. DA TMPUGNAÇ,Ã.O AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO
8.1. Qualquer pessoa é, parte legítima para irnpugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei no 14.133, de 2021.
8.2, A resposta à irnpugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio
unry_r!.portaldecomprasputrlicas.conl.þr sendo de responsabilidade dos licitantes, seu

acompanhamento.
8.3. A irnpugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizados
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRONICA no sistema

Proc l{o
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www.portalclecompraspublicas.conr.br. Caso seja encaminhada por outro meio ou outro endereço,
não será recebido nem conhecido.
8.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazolegal ou, no caso
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identifìcado
no processo para responder pela proponente.
8.5. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada
para a administração da sociedade ernpresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso,
de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).
8.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
8.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contrataçãoo nos autos do processo de licitação.
8.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do ceftame.

9. DAS DTSPOSTÇOES GERATS
9.1. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só ocorrerá por
meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 74,Ma Lei
Federal n" 14j332021.
9,2. O presente Edital de Credenciamento estará à disposição dos interessados, a partir do dia
2210712025 até o dia 2110712026, por meio do seguinte endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
9.3. O credenciamento terá validade por l2 (doze) meses, admitida sua prorrogação por igual
período, desde que mantidas as condições de credenciamento durante todo o período de validade, sob
pena de cancelamento, nos termos previstos neste Edital e legislação aplicável.
9.4, Não serão aceitas, sob quaisquer hipóteses, em quaisquer fases do processo de credenciamento,
alegações de desconhecimento das normas desta normativa e da legislação aplicável.
9.5. O presente processo de credenciamento, com a devida fundamentação, poderá ser revogado ou
anulado pelo Chefe do Executivo Municipal.

lO.INTEGRAM ESTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
10.1.1. ANEXO I _ TERMO DE RE,FERÊNCIA
10.1.1.1. APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;
IO.I.2. ANEXO II - MINUTA TERMO DE CONTRATO;

Timon (MA), 17 de julho de2025

Rosânia Francisca Medina Costa
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

PORTARIA N' 082/2025-GP
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATANTE: Município de TimorVMA, por meio da Secretaria Municipal de Administração e
Gestão de Pessoal - SEMAG, com sede na Rua São José, s/n, Centro, Timon - MA, inscrita no CNPJ
sob o no 06.I15.307/000I-I4, neste ato representada por seu titular.
CONTRATADA: fRazão Social], com sede na fEndereço completo], inscrita no CNPJ sob o no

fxxxxxxxx/xxxx-xx], neste ato representada por fNome do Representante Legal], portador(a) do CPF
no fxxx.xxx.xxx-xx] e RG no [xxxxx], doravante denominado(a) CONTRATADA.
As partes acima qualificadas têm justo e contratado o que segue, com fundamento nos artigos 74,
inciso IY,79, 106 e I37 da Lei Federal n" i4.1331202I, e demais dispositivos legais aplicáveis,
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a contratação, por meio de credenciamento, de
empresas do ramo alimentício para a prestaçäo de serviços de fornecimento de refeições prontas para
consumo no local (in loco), destinadas aos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Timon/MA
que desempenham suas atividades em jornada estendida.
As refeições deverão ser fornecidas diariamente, conforme demanda, em estabelecimentos comerciais
previamente credenciados e localizados em um raio máximo de 700 (setecentos) metros da sede da
Prefeitura Municipal de TimorVMA, observando-se os padrões mínimos de qualidade, higiene, valor
nutricional e as demais condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público, Termo de
Referência e demais documentos integrantes do processo administrativo.

CLÁUSULA SEGLINDA - Do REGIME DE EXECUÇ,Ã,O

A execução dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento serâ realizada de forma contínua,
conforme demanda da Administração Pública, respeitada a rotina funcional dos servidores
autorizados e as condições operacionais previamente declaradas pela CREDENCIADA no ato do
credenciamento.
Fica facultado aos servidores públicos beneficiários optar livremente entre os estabelecimentos
regularmente credenciados, observando-se, para tanto, a capacidade de atendimento informada por
cada credenciado, bem como os padrões mínimos de qualidade, horário de funcionamento e demais
exigências constantes no Edital e no Termo de Referência.
A Administraçäo não assume qualquer obrigação de exclusividade ou gararúia de demanda mínima
ao CREDENCIADA, sendo o fornecimento das refeições condicionado à efetiva escolha dos usuários
e à regularidade da prestação do serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DAS CONDIÇOES DE CREDENCIAMENTO

Poderão ser credenciados os interessados que atenderem integralmente às condições estabelecidas no
Edital de Chamamento Público e no Termo de Referência, mediante apresentação da documentação
exigida e cumprimento dos seguintes requisitos mínimos:
I - Estar regularmente constituído como pessoa jurídica, com atividade econômica compatí

Frroc i'{o
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II - Estar localizado em imóvel comercial situado em um raio máximo de 700 (setecentos) metros da
sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA;
III - Possuir instalações fisicas adequadas ao consumo de refeições no local, com ambiente limpo,
seguro, ventilado e dotado de condições mínimas de conforto, higiene e acessibilidade;
IV - Comprovar regularidade fiscal, trabalhista, previdenci âria e sanitëtria, mediante apresentação de:
a) Alvará de funcionamento vigente;
b) Licença sanitária expedida pela autoridade competente;
c) Comprovação de boas práticas de manipulação de alimentos, conforme normas da ANVISA e da
Vigilância Sanitária local;
d) Certidões negativas ou positivas com efeito de negativas previstas na legislação vigente.
V - Apresentar documentação completa exigida no Edital e declarar ciência e concordância com todas
as condições do credenciamento;
VI - Manifestar, formaltnente, a capacidade operacional diária de atendimento, indicando o número
máximo de refeições que poderá fornecer por dia.
Parágrafo único. A ausência de qualquer dos requisitos acima" bem como a apresentação incompleta
ou inconsistente da documentação, ensejará a inabilitação do interessado.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DO CREDENCIADO

Constituem obrigações do CREDENCIADO:
I - Fornecer refeições prontas, frescas, balanceadas e em conformidade com os padrões rnínimos de
qualidade, higiene, valor nutricional e apresentação estabelecidos pela Administração, respeitando as
orientações nutricionais e sanitárias vigentes;
II - Disponibilizar as refeições exclusivamente para consumo no local (in loco), em ambiente limpo,
adequado, seguro e compatívelcorn o conforto dos usuários;
III - Manter durante toda a vigência do credenciamento a regularidade fiscal, trabalhista,
previdenciária e sanitária, bem como o cumprimento integral das normas da ANVISA, da Vigilância
Sanitária local e demais regulamentos aplicáveis ao serviço de alimentação;
IV - Observar rigorosamente os horários de funcionamento informados no ato do credenciamento e

prestar atendimento eficiente, cortês e compatível com o serviço público;
V - Garantir o fornecimento das refeições conforme a demanda apresentada pelos servidores
autorizados, respeitando o limite da capacidade operacional declarada, sem qualquer discriminação
ou restrição imotivada;
VI - Cooperar com a fiscallzação da Administração Pública, permitindo o livre acesso de servidores
designados aos espaços físicos, instalações, equipamentos e registros que se relacionem direta ou
indiretamente corn a execução do objeto deste Termo;
VII - Comunicar à SEMAG, de forma imediata e fonnal, qualquer alteração nas condições
inicialmente declaradas, inclusive mudanças de endereço, capacidade de atendimento, interrupção de
funcionamento ou ocorrências que possam comprometer a prestação do serviço;
VIII - Manter aTualizado seu cadastro junto à Secretaria Municipal de Adminisfração e Gestão de
Pessoal - SEMAG, responsab i I izando -se pelas informações prestadas ;

IX - Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados à Administração Pública ou a
terceiros em decorrência da execução inadequada ou irregular dos serviços prestados.
Parágrafo único. O não cumprimento das obrigações acima poderá ensejar a aplicação das sanções
previstas neste instrumento, no Edital de Chamamento e naLei n' 14.13312021.
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CLÁUSULA QUINTA _ DA REMUNERAÇÃO

A remuneração devida ao CREDENCIADO será apurada com base na quantidade efetiva de refeições
fornecidas aos servidores públicos, conforme registros devidamente validados pela Secretaria
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG, por meio do sistema de controle adotado
para esse fim.
$ 1o O valor unitário por refeição fornecida é de R$ 22,00 (vinfe e dois reais), conforme estabelecido
no Termo de Referência e homologado pela Administração Pública, não sendo permitida qualquer
majoração sem a devida formalizaçã,o e justificativa nos termos da legislação vigente.
$ 2" O pagamento serâ realizado em periodicidade mensal, rnediante apresentação da nota fiscal
correspondente ao total de refeições efetivamente fornecidas no período, acompanhada dos relatórios
de consumo individualizado, devidamente atestados pelo setor competente.

$ 3'O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data do atesto da nota fiscal,
condicionado à regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e à plena execução das obrigações
contratuais.

$ 4'Ern nenhuma hipótese a Adrninistração garantirá ao CREDENCIADO a obtenção de demanda
mínima, nem a exclusividade na prestação dos serviços, sendo o pagamento estritamente vinculado
ao consumo real por parte dos seruidores públicos.

CLÁUSULA SEXTA _ DA VIGÊNCIA

Este Termo de Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a paftir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual período, mediante interesse público devidamente justificado e

atendidas as exigências legais previstas no art. 106, inciso I, da Lei n" 14.13312021.

CLAUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES

O descumprimento de quaisquer cláusulas ou obrigações previstas neste instrumento sujeitará a
Contratada às penalidades previstas na Lei n" 14.13312021, tais como:
I - Advertência;
II - Multa proporcional ao dano causado ou à gravidade da infração;
III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a
Administração;
IV - Descredenciamento, selrì prejuízo das demais sanções legais.

CLÁUSULA OITAVA _ DA RESCISÃO

O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo, rnediante decisão
formal da Administraçáo Pública ou do CREDENCIADO, nas seguintes hipóteses:
I - Por iniciativa da Administração Pública, nos seguintes casos:
a) Razões de interesse público devidamente motivadas;
b) Inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo credenciado;
c) Descumprimento das condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência ou neste
instrumento;
d) Perda dos requisitos de habilitaçáo, regularidade fiscal ou sanitária;
e) Prática de atos que comprometam a moralidade administrativa ou causem prejuízo à Administração
ou a terceiros.
II - Por iniciativa do CREDENCIADO:
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Mediante comunicação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devidamente justificada,
e desde que não acarrete prejuízo à continuidade do serviço público.
$ 1" A rescisão contratual deverá ser precedida de regular processo administrativo, assegurado o
contraditório e a arnpla defesa, quando a iniciativa for da Administração e estiver fundada em
inadimplemento contratual, nos termos do art. 137 da Lei no 14J3312021.

$ 2" A rescisão não exime o CREDENCIADO do dever de indenizar eventuais prejuízos causados à
Administração Pública, nem afasta a aplicação das sanções cabíveis previstas neste instrumento, no
Edital e na legislação pertinente.

$ 3" Em caso de rescisão motivada por infração do CREDENCIADO, este poderá ser descredenciado
e impedido de participar de novos credenciamentos ou licitações com a Administração Pública
Municipal pelo prazo previsto em lei, conforme apurado em regular processo.

CLÁUSULA NONA _ DO I.-ORO
Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas da interpretação ou execução deste Termo de
Credenciamento, que não puderem ser resolvidas de forma adrninistrativa e consensual, fica eleito o
Foro da Comarca de Timon/MA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.
E, por estarem justas e acordadas, as paftes assinam o presente Termo de Contrato em duas vias de
igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Timon - MAo de de 2025.

CONTRATANTE

IPREF'EITURA MUNICIPAL DE TIMON _ MA]
fNome do(a) Secretário(a)]
Secretário(a) Municipal de Administraçáo e Gestão de Pessoal

CONTRATADA

IXXXXXxxxxxxxxxxX]
fNome do representante l.egal]

[Cargo/Função]

Testemunhas:
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Nome:
Nome:

CPF:
CPF:
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MEMO N'O4II2O25 _ GAB/CPL
DO GABINETE DA PRESIDENTE DA COMISSAO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO - CPL
PARA: AGENTE DE CONTRATAÇ.4.O
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 104812025 _ SEMAG

Assunto: Abertura
Credenciamento.

Condução dee

Encaminho os autos do processo em epígrafe ao Agente de Contratação

Neryson Francisco Pereira da Silva, designado para que proceda a abertura e condução

de procedimento administrativo a ser conduzido através do CREDENCIAMENTO N"

00212025, considerando os documentos acostados nos autos.

Timon/MA, 18 de julho de2025

Rosânia Medina Costa
Presidente da C Permanente de Licitações

PORTARIA N" 082/2025.GP

Ëslha NoPraça São José, s/n, Centro, Timon/MA I CEP: 65.636-160 I CNPJ:06'115.307/0001-14
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AVISO DE LICITACÃO

MUNICIPIO DE TIMON _ ESTADO DO MARANHÃO

CREDENCIAMENTO N" OO2l2025

INTERESSADO: Município de Timon - Secretaria Municipal de Administração e
Gestão de Pessoal - SEMAG.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

fornecimento de refeições prontas, com consumo presencial nas instalações do

fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700 metros da sede da Prefeitura

Municipal de Timon/MA.
PRAZO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS: 2210712025 até 2110712026, no

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

INFORMAçOES: O Edital e seus anexos estarão disponíveis durante todo o período

de vigência do presente Credenciamento no sítio www.portalclecompraspublicas.com.br.

Timon/MA, 18 de julho de 2025

u
co

Agente de do Município de

Folha NÔ
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PORTARIA
(*.) Republicaçåo por cÕm nó
PORTARIA N'0653/2025.GP DE 08 DE JULHO DE 2025,

Exoneração de Cargo Comissionado

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHAO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art. 93, inciso ll, alínea
"4" da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Munic¡pal no 189212013,
alterada pela Lei Complementar Municipal no 064, de 17 de jane¡ro de 2025,

FUNDAMENTAçAO TCCIU:
lnexigibilidade de Licitação arl.74, inc. ll da Lei n" 14.13312021
VALOR TOTAL; R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos)
VIGÊNCIA: 12 meses (

DOTAçÃO: Projeto/Atividade: 2OO1 - Elemento da Despesa: 3.3,90.36.00 - Fonte de

Recurso: 500.
ASSINATURA: 15 de ulho de 2025.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARAN
ATO: A Secretar¡a Mun¡cipal de Obras e lnfraestrutura no uso de suas atribuições

CONSIDERANDO que constatamos um equívoco quanto à ausência de publicação do
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO OO9/2024;

CONSIDERANDO que a coneção desse equívoco não ensejará qualquer prejuízo à

administração munìcipal, ao particular contratado, tampouco implicará quaisquer
danos ao erário;
CONSIDERANDO o poder - dever da Administração Pública de convalidar os atos
administrativos que não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e

finalidade, nem provoque prejuízos ao patrimôn¡o jurldico de terceiros, conforme
preconiza o artigo 55 da Lei no 9.784/99 - Lei do Processo Adminishativo da União;
Fica CONVALIDADO o ato relativo å publicação ao PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO No 00912024, com vistas à sua oportuna atualização e,

consequentemente, produçäo de efeitos,
Termo Aditivo no : 0 1 12025
Contrato n" 00912024 - SEINFRA
Procêsso Adm¡nistrativo no : 265512023
Fundamentação Legal: Arts. 107 e 124, ll, b da lei no 14.13312021

Contratante: Município de Timon, por intermédio da Secretar¡a Municipal de Obras e
lnfraestrutura - SEINFRA
CNPJ: 06.'l 1 5.307 10001 -1 4

Contratado: CERRADO ENGENHARIA INCORPORADORA LTDA
CNPJ: 02.725.91 410001 -45
Objeto: Aditivo de prazo de vigência ao Contrato no 00912024, que possui como objeto
a Contratação de empresa para execução dos serviços de engenharia de
pavimentação asfáltica (implantação da pavimentação da Avenida Coheb) na zona
urbana do Municfpio Timon - MA.

Projeto/Atividade: 1032 - Pavimentação asfáltica das vias urbanas
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e lnstalações
Fonte de Recurso: 1.500/1.700
Valor do contrato: R$ 8.640.000,00 (oito milhões, seiscentos e quarenta mil reais)
Prazo de Vigência1410312025 a 1310312026

Data da assinatur a: 1 3 I 0312025.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
CREDENCIAMENTO NO OO2l2025
INTERESSADO: Município de Timon - Secretaria Municipal de Administração e

Gestäo de Pessoal - SEMAG.
OBJETO: Contrataçäo de empresa especializada na prestação de serviços de
fornecimento de refeições prontas, com consumo presencial nas instalaçöes do
fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700 metros da sede da Prefeitura
Municipal de Timon/MA.
PRAZO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOST 2210712025 até 2110712026, no
endereço eletrônico www. oortaldecompraspublicaE.com, br,

INFORMAçOES: O Edital e seus anexos estarão d¡sponíveis durante todo o perlodo
de vigência do presente Credenciamento no sftio
www.pqlgldqçpltptq_gprr þ!çêS.SSq. br.

Timon/MA, 18 de julho de 2025.
Neryson Francisco Pereira da S¡lva

de do Mu de ïimon/MA

Portaria de Concessão no 042212025-GAB/SEMED
Favorecido: Ana Cristina de Castro
cargo/Função: Secretária Municipal de Educação
Órgão: Secretar¡a Municipal de Educação
Destino: Timon-MAJRio de Janeiro-RJ/Timon-MA
Período: 24 107 12025 à 261007 812025
Quantidade de Diárias: 3 diárias
Valor Unitário: R$ 520,00 Valor Global: R$ 1.560,00
Finalidade: Participar do 1 

o Encontro Embaixadores da Educação

RESOLVE: legais, e,

Art. 10 EXONERAR, em conformidade com o disposto no inciso I do art, 59 da Lei
Municipal no 1.299, de 28 de dezembro de 2004, JOSÉ RUBENS BARBOSA DE
SOUSA, do cargo em comissåo de Assessor Administrativo, símbolo S-2, da
Secretar¡a l\ilunicipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária, deste
Muni devendo ser assim considerado a de 01.07.2025

PORTARIA NO 035/2025 _ SMTTM
A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTES E MOBILIDADE -
SMTTM, no uso das atribuÌções legais, torna públ¡co o extrato da Portaria no 03512025,
datada de 1 4 de julho de 2025, nos seguintes termos:
Objeto: Designar, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das atribuiçöes
anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato no 005/2025-SMTTM e seus
aditivos e atestar formalmente nos autos do Processo Adm¡nistrativo no
'1.14012025, a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais documentos relativos às despesas
realizadas peta SECRETAR|A DE TRÂNStTO, TRANSPORTES E t\4OBtL|DADE no
que for relacionado a gestão e a f¡scal¡zação dos pagamentos de aquisição deÂ¡terial de expediente da SMTTM.

Vigência: A partir de 14 de julho de 2025.
Fundamentação Legal: Art. 104, inciso lll e art. 117 da Lei no 14.133121.

Timon/MA, 14 de julho de 2025.
DÓRIS ANDRÉIA SoUzA DE ARAIJJo SILVA

Secretária Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade -SMTTM
Portaria no 083/2025-GP

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OO1/2025
lnex¡gibilidade de L¡citação No 001/2025
Considerando que o Processo Adm¡nistrativo no OO1l2O25, instaurado para
lnexigibil¡dade de dispensa de locação objetivando alugar imóvel urbano para
lnstalaçöes da sede administrat¡va do CIMU, encontra-se regularmente instrufdo, com
a devida just¡f¡cativa técnica e parecer jurídico favorável, além da comprovaçäo de
adequação orçamentária e financeira, HOMOLOGO o presente procedimento, nos
termos do art.86, $ 2o, da Lei no 14.13312021.
Determino a lormalização do contrato com pessoa física DELMA DA SILVA
OLEVEIRA, inscrita no CNPJ no 651:146.713-91.

Publique-se. Cumpra-se.
Timon MA, 15 de julho de 2025.

Eduardo Santos de Oliveira
Diretor do CIMU

Portaria n" 019812025 GP

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OO1/2025
lnexigibilidade de Licitação N" 001/2025
Nos termos da Lei no 14.13312021, e considerando a regularidade do processo
administrativo de inexig¡bilidade de lic¡tação, ADJUDICA à DELMA DA SILVA
OLIVEIRA, inscrila no CPF n" 651.146.713-91, a locação do imóvel localizado Rua
São José, n"1428, bairro São Bened¡to, T¡mon - MA CEP 6563-6320, destìnado a
atender às necessidades da Administração Pública, conforme justif¡cat¡va constante
nos autos. Publique-se. Cumpra-se.

Timon MA, 15 de julho 2025.
Eduardo Santos de Oliveira

Diretor do CIMU
Portaria n" 019812025

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
coNTRATO N. 001/2025-CtMU
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA
(CIMU), inscrita no GNPJ no 06.115.307/001-14.
CONTRATADA: DELMA DA SILVA OLIVEIRA, inscrita no CNPJ no 651:146.713-91.
OBJETO: lnexigibilidade de licitaçäo para aluguel de imóvel urbano, visando atender
visando atender as necessidades administrativas do CUMU.

'.''
Assinado de forma digital por
MUNICIPIO DE TIMON:061 1 53070001 14

DN: c=BR, o=lCP-Brasil, ou=Certificado
Digital PJ A1, ou=Videoconferenciâ,
ou=32540441 OOOI 7 2, ou= AC

SyngularlD Multipla, cn=MUNICIPIO DE

TIMON:061 1 53070001 14
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INSS: reembolso de descontos
ilegais começa nesta quarta-feira
Devolução será por ordem de adesão em parcela única corrigida

A devolução dos descontos
indevidos feitos por entidades
associativas nos benefícios
de aposentados e pensionistas
começará a ser feita a partir do
dia 24 dejulho para quem tiver
¡der¡do, até essa segunda-feira
(21), ao acordo proposto peìo
governo federal,
O prâz.o de adesão v¿i até 14
de novcmbro, e o reembolso
será feito na cont¡ em que o
benefício é pago, por ordem
de adesão - quem aderiu
primeiro, receberá primeiro. O
pagamento será em parcela
única. corn correção pelo
IDdice Nacional de Preços ao
ConsumidorAmpìo (IPCA),
que é a infìaçâo oficial do paÍs.
Segundo o Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS),

,.,1 cerca de 600 mil âposentados
e pensionista já aderiranì ao
acordo.
Semana passada,

o Ministério da Previdência
Social contabilizava 1,4 milhão
de pessoas aptas a receber o
ressarcimento pelos descontos
indevidos feitos pelas entidades
associativas.

VANTAGENS ÞA
ADESAO
Em entrevista ao
programâ Bom Dio, M¡nis¿ro,
produzido peìa Empresa Brasil
de Comunicação (EBC),
na semana passada, o ministro
da Previdência Social, Wolney
Queiroz, destacou algumas
vantagens para quem aderir ao
acordo.
A primeira delas é não ser
necessário, ao aposentado,
gastâr dinheiro com
advogado. Outra vantagem é a
possibilidade de o aposentado
entrar cQm ações contra as
associações que fizeram a
cobrança iÌdevidð.
"IAo aderir ao acordo,] ele
se compromete a não entrar

-_.,:-.: ..::...t:

i ,-_-t

Segu¡rdo o INSS, c€rca de 600 mll aposentâdos e pensionistajá aderiram ao aco¡do

na Justiça contra o governo,
mas ele pode entrar contra as
associações. Por exemplo, se
ele aclra que merece receber
uma ação por dano moral, ele
pode entrar regressivamente
contra as associações para
receber esse dinheiro", disse
ele durante o programa.
Ele explicou que o governo
está apurando para diferenciar
as entidades associativas
que são idôneas, das que
não são. "Essas associações
Inão idôneas] só voltarão a

funcionar após o pente fino
que estamos fazendo. Vamos
atrás de cada centavo dessas
associações que fraudaram o
INSS, para ressarcir o Tesouro.
lnclusive já bloqueamos R$
2,8 bilhões dessas associações,
por meio de ações judiciais na
justiça".

OUEM PODE ADERIR?
Podem aderir ao acordo os

aposentados e pensionistas
que contestaram os descontos
indevidos e não receberam
resposta da entidade ou
associação após 15 dias
úteis. Atualmente, mais de
3,2 milhões de pedidos de 1,9
milhão de pessoas já superåram
o prazo para receber resposta
das associações e entidades que
representam aposentados, por
isso, podem aderir ao acordo.
A adesão é gratuita e, antes
de assinar o acordo, os

aposentâdos e pensionistas
podem consultar o vâlor que
têm a receber A adesão pode
ser teita exclusivamente pelos
seguintes canais:
- Aplicativo ou s¡te Meu INSS;
- Agências dos Correios em
mais de 5 mil municÍpios;
A central telefônica 135 está

disponÍvel para consultas e
contestações, mas não realiza
adesão ao acordo.

Como aceitar o acordo pelo
aplicativo Meu INSS?
1- Acesse o aplicativo Meu
INSS com CPF e senha;
2- Vá até "Consultar Pedidos"
e clique em "Cumprir
Exigência" em cada pedido (se
houver mais de um);
3- Role a tela até o último
comentário, leia com atenção
e, no campo "Aceito receber",
selecione "Sim";
4- Clique em "Enviar" e

pronto. Depois, basta aguardar
o pagamento
Como funciona o proc€sso até
a adesão ao acordo?
1- O benenciário registra
a contestação do desconto
indevido;
2- Aguarda 15 dias úteis para
que a entidade responda;
3- Se não houver resposta
nesse prazo, o sistema abre a
opção para adesão ao acordo de
ressarcimento. (AGÊNctA BRAStL)

_ Mercado f¡nanceiro reduz prev¡são da inflação para 5r1yo

Estimativa para o PIB é de 2,23o/o este ano

A previsào do mercado financeiro para o
lndice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) - considerado a inflação
oficiaì do país - passou de 5,17% para
5,loyo este ano, E a oitava redução segu¡da
na estimativa, publicada no Boletin Focus
dessa segunda-feira (21). A pesquisa é
diwlgada, em Brasília, semanalmente pelo
Banco Central (BC) com a expectativa de
instituições frnanceiras para os principais
indicadores econômicos.
Para 2026, a projeção da inflação foi
reduzida de 4,5% påra 4,45o/o.Parc2027
e 2028, as previsões são de 4Vo e3,Bo/o,

respectivamente.
A estimativa para 2025 está acima do
teto da meta de inflação que deve ser
perseguida pelo BC. Defrnida pelo
Conselho Monetário Nacional (CMN), a

metr é de 3%, com interualo de tolerância
de 1,5 ponto percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o Ìimite inferior é 1,5olo e o
superior 4,5%.
Em junho, mcsmo pressionada pela energia
elétrica, a inflação oficial - divulgada
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE) - perdeu força e fechou
em 0,24%, marcada pela primeira queda
no preço dos alìmentos depois de nove
meses. Apesar da desaceleração nos últimos
meses, o índice acumulado em 12 meses

alcançou 5,350/o, ficando pelo sexto mês
seguido acima do teto da nìeta de até 4.5ÿo.
Esse periodo de seis meses acima de
4,5olo configura estouro da nreta pelo novo
regime adotado em 2024. Cada vez que
isso acontece, o presidente do BC tem

que divulga¡ por meio de cana abena
ao ministro da Fazenda, que preside o
CMN, a descriçâo detalhada das causas
do descumpr¡mento, as providências para
assegurar o retorno da inflação aos limites
estabelecidos e o prazo no qual se espera
que as providências p¡oduzam efeito,

JUROS BÁSICOS
Para alcançar a meta de inflação, o Banco
Central usa como principal instrumento
a taxa básica dejuros, a Selic, definida
em 15% ao ano pelo Comitê de Política
Monetária (Copom). Apesar do recuo
recente da inflação, as incertezas em
relação à ecoûomia flzeram o colegiado
elevar os juros em 0,25 ponto percentual
na última reunìão, no mês passado, sendo
o sétimo aumento seguido da Selic em um
ciclo de contração na Þoìítica monetária.
Em ata, o Copom infomou que deverá
manter os juros no mesmo patamar nas
próximas reuniões, enquanto observa os
efeitos do ciclo de alta da Selic sobre a
economia, No er¡tanto, não descanou mais
aume¡ìtos, caso a inflação suba.
A decisão surpreendeu parte do mercado
frnanceiro, que não esperãva um novo
aumento e, nesse cenário, a estimativa dos
analistas é que a (ila básica encerre 2025
em 15o¿ ao ano.
Para 0 Iìm de 2026, a expectativa é de que
a Selic caia para 12,5% ao ano. Para 2027
e 2028, a previsão é que eìa seja reduzida
novamente para 10,5%0 ao ano e 10olo ao
ano, respectivamente.

Quando o Copo¡n âumenta a taxa básica
de juros a 6nalidade é conter a demanda

aquecida, e isso causa reflexos nos preços
porque osjuros mais altos encarecem o
$édito e estjmulam a poupança. Mas,
além da Selic, os bancos consideram
outros fatores na hora de defrnir os
juros cobrados dos consumldores, como
risco de inadimplência, ìucro e despesas
admjnisuaúvas. Assim, taxas mais altas
também podem diflcultar a expansão da
economia.

Quando a taxa Selic é reduzida a tendência
é que o crédito frque mais barato, com
incentivo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle sobre a inflação e

estimulando a âtividade econômica.

PIB E CÂMBIO
A estimativa das instituiçôes financeiras
para o crescimento da economia brasileira
este aro permaneceu em 2,23% nesta
edição do Boletim Focus. Para 2026, ô

projeção para o Produto Intemo Bruto (PlB
- a soma dos bens e sewiços produzidos no
pais) foi reduzida de 1,89% para 1,88%.
Para 2027 e 2028, o mercado financeiro
esrima expansâo do PIB em 2%, para os

dois anos,
Puxada pela agrcpecuária no primeiro
trimestre de 2025, å economiå brasileira
cresceu 1,4%, de acordo com o IBGE.
Em 2024, o PIB fechou com alta de 3,4%.
o resuìtado representa o quarto ano seguido
de crescimento, sendo a maior expansão
desde 2021 quândo o PIB alcançou 4,Bolo.

A previsão da cotâção do dólâr está em R$
5,65 para o fim deste ano. No frm de 2026,
estimå-se que a moeda norte-amer¡cana
6que em R$ 5,70. (AcÊNcrABRAsrt)
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TAXAASSISTTNCIALANUAINAOROEM DE3%OOSTRABATHADORES.2O?5
o stNolcaTo Dos T8ÂBAtHAooSEs NÁ tNDUsTnta DA coNsTRUçÃo ClVtL,
coNsTRUçÃo pEsaDAiNf RAESTRUTUM, MoBtLrARto, ÂßTEFAtos D! ctMENto,
oBßas DE aRTE, tNsfAuçöEs ELETRIüS, MoNTAGENS E MAñulËNçôEs
tNDUsTRtats, coNsrRuçÃo E MANUr€NçÄo oE ffoDovtas, FERaovtas E

ENCENHARIA CONSULIIVA-SINOCONSTRUCIVII/MA, dos munlcíp¡os aclma
epfgraf¿dos, por seu presldente ãbalxo ¿*lnâdq e de conlo¡mldade coñ
aConvençãoColeHvådeTrabalhod.Categoila,cel€brada.oñorlndlcâtop¿ùonal
5lNlCON e Acord05 Coletvos de l¡åbalhovlgentesâr3lnados lnd¡vlduâlmente com
ê*å €nÍd¿ de Srndkãl, e rêspãldados pelo Ad. 8' iñdso 5' dâ Coñsdtu¡ção Fêde rål do
Brasil de 1988, Ad.1c dã Convençãonr 98dâ OrsåñÞðção ¡ntehacloñal doTr¡balho
- Olf e Decßão do Supremo fdbunâl Fedê¡al, coñ Rêpercusão Gerål em R€cußo
ExÿaoÌdlñárlo com A8råvo, Procer5o n0 000M6.05.2011.5.09.0m9, publicado
em 12109/2023, e*â enldade tlndlcal aclma citada, vem comunicâr as empresât
da CONSÍRUçÂO CIVII PESADA.INFRAESTRUIURA, MoNfAGEM E MANUIENçÃo
INoUSTRIAL (conilrução de aeropotos, barôgens, lnclusâr, túneß/ vladutos¡
ponos, feroviâs, termeléùtas, hidreléùrãs, meùôs, ponres, pâvimentaçãq
cðn¡ß, garodulos, m¡nerodutos, oleodutos, teraplen¡Bem, €iádlos, montag€ñs
indulr¡aß € €om€rciaß, montâ8ens de ândôimes, engênhadð confrutvãr e
consulfivås, platðformãs peÍolff€ras, ¿dutor¿r, d€ câpe¿me¡to de mlneradorås e
movlñentãçãode t€rå em ñ¡ner¿çãoe eñBeÞ|, projetos de hdSaçãøsâneamento
bárko, esgolâm€nto sanitár¡o, p.ojetor de dßt¡buição de ásù¡, ãlé a! erações de
tfatâmentq ê*bdâs de rodãgem em Be6l e slnali¿âção de rodoviãs, pâvimentåção
ãlál6casoucomouùosñâier¡aß,obrâsdeintâê{rulurå,montagemeñañutentão
¡ndusvlâ1, pâ.ques eólico!, parques de ener8lå solar fotovoltâlcos, linhãs de
ùansmßsãq elação e sübenação de eneßl¿ eléùlca, concetsionålãr e consórciot
de serviços públtor em consùução pesadå, opêrâdorer de máqulnô muck, Íatores,
gulndâste5 e oütros r¡ñilar€s, bem como seus r€rpecfivos aJudantes, Íâbalhadores
em ßemâ of shore, obrðs dô indúýria naval e diques secorl, ou sela, todas as
empr€sas €mpregadorae pedencentes ao 3c Grupo, ùabalhådorer nas lndúrrias da
con*rução e do mobili¿rio. Ertâ enddðde slndlcal orienta todas as €mpresas que se
enq u ¿dram no Srupo citâdo e com atvidådes d€nro d¿ bas€ teritoila I deÍâ €nfidade,
que devêú rêr deecontâdo 3% {t¡ês po¡ .ento) dô 3âlárlo bâiá dâ câda ÿâbålhador,
dê unâ únl.â vêr, nô mês d e iU LHO de 2025, r€feren!! a Taxa Aisktendål Anuål doi
Trabalh¿dore3 presente na Convênção Coledva d€Trabalho då Categole,celebGda
com os dndkâto pâùonål SlN|CON e Acordor Coledvor de lrab¿lho lnd¡vlduals;
o recolhlmento deve s€r repasado åo 5INDICATO PROr|5S|ONAL até o dla 10 de
A6OSIO de 2025. lnlormamos que o não r€colhimento e reÞasr€ até o venc¡mento,
implicará multa convencionã|, multâ penâl de 2% fdol5 po¡ cento) robre ov¿lo¡ não
recolhldq mâb juros de l% {um por cento} ao mês ê cotr€ção moneÉna pelo lNPc,
até â dâtå do eletvo rerôlh¡mènto e repa$e, das €ventuaß despesas d€ cutås e
honorários advocad€los, esle ñâ båee de 20% {viñte por cento), lndepeñde¡te d¿e
rêsponsabllidadescriminaßemcasodeapropriação¡ñdébllâ.
No c¿so de opoição å conùibulção, deveÉ o vabalhador comparec€rao dndkato da
categoria profi$ional para solic¡târsua exclusão a qualquert€npo, duÉnle e vlgéñclð
da convenção col€fva de trabalho. O Slndtato Prolisslonal, por suâ ve¡, emifirá ¡
CeddãoSlndical d€ NåoSindicali¡ado aorabalhador, em papelffmbrâdoda€nídade,
documento que rcconhece o dkeito de oposição do empreSado, ATaxa Asds€nclal
Añuâl dos rÉbalhadorei, deverá ser ropa3r¡do âo slndkâto Proflslonal nâ coñta
Calra Econôml.â F€dêml/Atencla: 0027/Produlo: 1292/ Contã: 577611991-6 I
Agencla Goñçelves Dlas - MA. Påra mâß ¡nformaçöes, soil.¡tamos quê êntem em
coñlato åtavés dos E.MAIL: dndcondrudvil@gmâll.com ou pelor lones: (981 3232-
1164/3304.8974/98912'1209.sãoLuß/M4., 2lderulhode 2025.
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Humbedo Franta lúend€s
Pesidente/StNDCONSTRUCIVIt.MA

A Prefeitura Municipal de Bequimão,
torna a público que REqUEREU
junto à Secretaria de Estado do
Meio Ambiente e Recursos Naturais

- SEMA, a Outorga de Direito de
Uso - ODU, com coordenadas 02e
34' 5I,96" S, 449 43' 09,93" W,

localizado no Povoado Buritirana,
sfn, Zona Rural, no mun¡cípio de
Bequimão/MA, conforme processo n"
2s070034474/2025.

í'ìT,¡áoNu,,..i¡¡
."rooã oàiì*n*ro

PR€F€IfURA MUNICIPAL OE fIMON
coMtsSÄo PERMÀNÉNfE DE LtC[AçoE9-

aMaoDËLtclT çÄo
cREDENCtMENÍO X. 00220¡6

SEMA6,
oBJEforcohtâl@ d.
pðnbs, om @@mo p.@ndrlmó hrah@a do fqfE&l sil@&s &nùo & um ßo ds.ß 7æ

2N712025 âß 21ß1n06, ñ ondor@ olôlóniø
*w.Flrbo@mÞ6sÈblbB.@ñ.bi
INFORMAçôE8: O Edllal . sß ân.x6 .!b¡ào disFnlÝds dùrelo ldo o Fldo do ü9ðú do

Þ.ôslo Crd€M8ñèñlo¡o silbww.pnaBê@m@6publbr.@m,k
l¡ñ.¡/MA, l3 d6 Jûtho do 2025.

Noryron FE¡.l.co P..ot.d. S¡lv.
Ag.ñlo d€ Cont¿lação do Muñlclpiodo flôo¡/M

Vende-se uma área com 2,736m2, de 76m
x 36m do Jardim Libanês, no Olho D'água,

lotes lQ tl ,tZe 13, localizados nas Av. São

Marcos e São Luís Rei de Franga.

@

Folha tlo

û
Contato: (98)

$lfl ôttlt"ll



Porta t N a Çl qnê L d e..*C...o ntraþções Pú b Li cas

4 > ¡titere

ffi q å f,ntrar

tditalde Charnamento Público no
ooz/sEM AG/2025

Itens Arquivos Histórico

Äa¡l:; $i,tr {',anLr¿i¡.¡çi¿,

U lti m a otu atizrtçoo 2 2 /O7/ 20 2 5

Local.: Timon,/MA Órgão: MUNICIPIO DE TIMON Unidade compradorar O - Prefeitura Municipat cle Timon

Modatidade da contratação: Credenciamento Amparo tegal: Lei 14.I33/2O21",4ri 79, lll

Tipo: Ëditalde Chanranrento Púbtico Modo de disputa: Nåo se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divutgação no PNCP: 22/07/2C25 Situação: Divutgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas:22/07/2025 OB:OO (lrorário de Brasítia)

Data fim de recebimento de propostas: 2I/O7/2A26 23:59 (horário de BrasiLia)

ld contratação PNCP: 061153O7OO0114-1-OO01C2/2A25 Fonte: ECustomize Consultoria em Software S.A

Objeto:

lPorta[ cle Compras Púbticas] - Contratação de empresa especializada na prestaçäo de serviços de fornecimento de
refeições prontas, com consumo presenciaI nas insta[açÕes do fornecedor, situadas deniro de um raio de até 7OO metros da
sede da Prefeitura Municipal de Timon,/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 290.400.Of)

Número t Descriçåo I Guantidade.;

13200

Valor unitário estimado :

R$ 22,00

Va[or totaI estimado

R$ 290.400,OOI Contrataçáo de empresa

espec¡aLizâda na prestaÇão

de serviÇos de fornecimento

de refeições prontas, com

consumo presencial nas

instâlações do fornecedor,

situadas dentro de um raio de

até 7OO metros cla sede da

Prefeitura MunicipaI de

Timon,/MA.

1-1 de 1 itens 15

( Voltar

Prot zu' lO
Folha No-.;C

!$
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Exibir: P¿igìna;



ESTANO NÕ MÅRANHÄO
PRFFEITIJRA MUNICIPAL DË TIMON
$EüRHTAR|A MUNtfiFAL Ðã F|NÂNÇA$

lfî,rþ,
t,þ$,#
Ërid@g".#r+ r

o nuv¡RÁ oevrnÁ sHñ AËlxano ãM LUGÁR v¡sfvnl em c¡so oÉ ATtvtÞÂDn EsrABËLEcrÞÅ, AFRË$ËNTAoÕ pELo üoNTÊIBUTNTE

E$TASEIECIDO ã RENOVAOT ANUATMENTE,

ALVIUTÅ DS T{UF{CTONANTBNTÜ

,4.t

ÂNO tN$r MUile$Ât No. DÖ ÂLVARA DÅTA VALIDANË

2424 1â0859 2024001 05S 18t11n42â

f, RnIs sÖrisÀ

REI SËLF SËRVË
nOCUMËNTü c,!.T.p.J. r 3s.5d{.856 lþaûL*02

MTöRO Ei',IPRSS}I

Nn. r{n Prnnocnn
¡\vt'¡ JÀ1t'i! rìIös $1?

L1ûi.rro: CSNTRü * ëidad* TII'ION fät 656303?0
2 0250 03 6? 4

2ûB.t 56. i 1-?"t: - RËsir,¡uRÄ.t{Iu$ t; r:t$Ir.Âltf $

Horário dû Filnclonâmûnto ÃRËA

{¡)/ úû

T|MON, 17 ds Julho do 20?$ tón. Þg vÁuüAçÅo Õ102c¿s2Ä0ûûû01608s9

Þara verificar a aut€nticådads deete Âlva¡å' åcêssê o EibE

https : 1,/æervieos? , spsedgov. cor$ ' Itr,/ lfnon/

PROCUBARAPRËFEITURAQUÄNOO:: :.
1, Não fðcob{rr o oåÍnÕ ds LlcoÍçå e Funtionãmsntö 2, Muda¡ de End*reço

4, Muclar Ríriäü Soöiål 5, ñncsilar ä AtlÝ¡dad9 do Entpresa

3. Mud¿r de Ativiriâflo

f:mitido port,¡ÀXËt1, MeíÕ de ãcessr Radë lûc,âl Data Ëmissåo I7 /A7 /2025

Írr0c llo
Folha t{o



Fágln* 1 do å

tN*TRUMET\¡T0 Fg INSCRIçÄo ÞH HMPKESÅR|ü lNþlVlüUÉ'L

r REls $0u$Å

f;)nlo irrtl*rlrrlê itì$lt'U¡'ì1sln tü Þålticulí¡r de Ato OOnstitutlvo;

HLtANn Rrit$ sCIusA, rstlAslLglRA, $oLTËlRA, EMPRÊ$ÅRIA, natu.rål da cldnrl* u". TEJ.TLon 
* Pl, clsla úl

nascinrenro CI2108/1s80, ñ¡c-ri¡Àñcrpnb¿, ponäoãi ou cärtslra'clr¡,lclonticiads (RG)r n" 2575376, expedlcla por

gsp/Fl en $ cpF; n" 03g,õ1û,633-08, r6$tüBnts ;ïJmöîl*ãäTàäðåau cle torsslàa *'Pl, rta QUAÞRA M, n0 $iN,

Ànsóli*a, CgPl 64042"1 1t.

Rasolve cOnstituir c0m0 eulpr0$ário incllvidual, mecJlante us segUintes c[áueulas lTrt' 90t' I' CC):

Çt.Åu$uLA,l . Dt NüMH ËMPIIE$ARIAL (ar¡,t. 90S, ll, qo.)

0 effpr:osåric¡ inc¡viduat adotsrá cçmo nome **i*iJä,räiå flrmð L REI$ s.6UsA, s u$ará a ,oxpressåo n'Hf $qLf

$f RVE comb nome fantâ$[å,

cLÁu$uLA ll, Do ÇAPITAL (ari,968,llfr cc)
0 capital sorá ds Rs 4,000,00 (quatro.rnll r.oals), totâlmÕrit€ subscrltç o lnfegrall¿ado, negto ato, d* eeguinto fcrm*l

riç +,ôoo,oo (quatro rull reais) oii nlaod¿ corlênlo do Falc

cLÁusuLA lll - DA $Ë0Ë (ar1,96Û, lV, CC)
O lim¡:rosårio lnclivir1ual tsrá sua çecle nc,ocguirtfe ondoroçill AVËN|DAJalrno Kios; nà 8'17, Cotrtro' Tlmon " MA'

(ìl;P: fJfi()30370.

tLÁu$ul"Â lv - äü úBJET0 {ar:t. Sü6, lv' tc}
O H¡rfirosúrio Indiviciual torá por oþJoto-o-excrclclo das sf¡guliìts$ atìvldädos econÔmlcas; RËSTAURANTË$ t:

$rMlLAREs; t-ANÇHoNËrË$, oA.sAs DË cHA,_DEäüö"oð'Ë"6il[tLgryår se nÝ]çq$-PE3]lIÉNTAÇAO PARA

EVËN,ros E REÇEpÇÕÊ$ . BurÊ; FORNËclMËÑiõ nË ¡ä.rrrrÈÑtos ÞcÉPARÂnbs pRrpoNDERANÏËMËN"rË

PARA CCIN$UMO ÐÕM IüItIA'R

parásrafo üntco, Ëm ostabelcclmo.!Lq.glqllg-como $.odo {lt4gltlr) 3-ará(ão) exarclcia(s) a(e) atividadø(s) do

ßüs.rAURANîËs E $tMtLAnss; t-RNct-tor.rrrpl':äng¡ð-nÈ.0¡rli nn 3Üõos s sttr¡tmnrs:sERVlÇo$ DË

AL,MËN.'ACA' *ARA ËvÊNïos s nrcrncoËå:'üüiÊ',ËoËiür'bruEñio nç ¡liurnro$ pREpARADo$

i;r.ì HËö.iÞÈiiÃnr'rrri¡eñ're trÁrc¡ ÇoN$úMo PCIMlÕlLIAR

lj r¡xer;c¡¡i as setgulntes ntlvldades:

ûNAË N" 5ö11"2/01 - fleslauranlos,Ê çlmilnros
CNnf: f'¡, f¡411"?/0g - t ¡¡ricìror,ãtJs, âauas clo chtl, clo sucos à'simlfares' 

:

ONAË No SBZ0-1/02, S"*i.i"-ï-ifrmänia*go para eventos e rncopçöos'.buf6

üNAti No s6?0.1/CI4 - Ëotnçcimento do ¡rllrrrenlo- pdlrilö;piäþin''6'ãntom6nls para çon$umo domlclllar

cLÁu$utA v - DEÇLARAçÄç DE DË$IMPËÞIMËNTO (ari, 3?,It, Lol,tto 8.914' dB 1S$4)

o *m¡rrcsário crocrara, -il"äíJ,ío-ãä"iuLiliililr-ù;;';ü"irrrdrcas"too¿js'as inrorrnaçÕê$ prostädíâ$ noste

irì$rrrm*nro ê quarro ,o iiäpäitri"ñäîitiää töô ¿;d;rdpenaî,1''aó es.tar.irnpodrdo cro exorcer ailvidads smpre$árlia

ä'ìrii"' i¡r-l;,; ;;tt;'ùsi*t."; |otrto E nr preîá rl o I ndividual no Fa rs'

rtÅU$tJLÂ Vt - Þü tNfCIlCI ÞAs Aï'tVlÞADËs g PRAZÕ Þg pURASAÕ (ari' 53' !íl' F' Þecrsto rro {'t00/96)

A Ërrrpre sa tniciará ouo* 
'uitîu¡ã*ä*i,'"in ïilì I i:or s: å ;iî'åi" d" tuíacåo'ser* pór tompo indstermlnadÛ'

S*f,"il#,Jil,;,ifiill"*Yifiif*ti'#-rqundra corno Mrcroempre$å - ME, nos tsrnros da Lor Çomprotrìentat nn

123, cto 14 de dezombro clo 200ß, e uuq r¡{o -i.i,iüliiî-;ö'i;;ìdñ;;ut:Ëìij¿ì-iJtå-aà àxcluså' relaclonaclas tr'$

+;ø'n-*r, 30 çla menriun"iã t,ii i¡*. 0b, l, l.c ¡q'123, d8 2006)

F, por o+tar assim conuiltuldo, nssino' Ô PrsssntÔ lnstrumohlo'

Tlmon " MA' 14 ds novgmbro d0 2019

Prtù N"

Ëoiha i'{o

tttra
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1 911 11201 S tomprcvante de lnscrlçåo e de Situaçäo tadastrgl

Aprovacjo pela lnstruçåo Normativa RFB nq 1 .863, de 27 de dezembro de 2018'

Eniti<jo no dia 19/11120{9 às 091081S4 (data e hora de ßrasllia)' P*gìna: 11'l

w
KHPIJBLITA FËNERATIVA üü BRASIL

CAÞASTRÕ NA6IONAL DA PË$$OA JURIÞICA

OATÂ Þg ABCRTURÁ

18t1112ç19
0F

35.å44,8691000 1.02
COMFNÕVÅf.¡TE ÞË I¡ISChIçÅO E ÞË SITUAçAO

CADASTRAL

I PoRTË I

817

ô5.63ù"3?0

û$ta$rr|rtr)$ e $iñllares56.1 1

t REIS SOU$A

RÊI SH,tf: SËRVË

21 3"S '
E

Â.V J,AfME RIOS

N

{88} e83ü-4$2?

i.itl

A

ËNrñ

/r01

Proc No
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ffi
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

PORTE

ME

coDrco E DESCRTçAO DAATtvtDAÞE ECONOTVTCA pRtNCtpAL

56,11 -2-01 - Restaurantes e similares

LOGRADOURO

AV JAIME RIOS
NUMERO

817
COI\4PLEMENTO

CEP

65.630.370
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNìCIPIO

TIMON

TELEFONE

(86) 9835{527

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAçAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAçAO CADASTRAL

18t1112019

MOTIVO DE CADASTRAL

SITUAçÃO ESPECIAL DATA DA SITUAçÃO ESPECIAL

NUMERO DË INSCRIçAO

35,544.856/0001 -02
MATRIZ

coMpRovANTE DE tNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

18t11t2019

L REIS SOUSA

tA)

REI SELF SERVE
DO ESTABELECI I\,IENTO (NOME

56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares
56.20-1-02 - Serviços de alimentaçåo para eventos e recepções . bufê
56.20-l-04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

DAS ATIVIDADESE

2l3-5 - Empresário (lndividual)
E

UF

MA

ENDEREÇO

22107 12025, 0B:51 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia2210712025 às 08:50:53 (data e hora de Brasília). Página: l/1

Proc Ho

Folha l'ln

about:blank



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO POSITIVA COM EFE¡TOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OíVIOE AT|VA DA UNIÃO

Nome: L REIS SOUSA
CNPJ : 35,544.856/0001 -02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Leino 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisäo judicial que determina sua
desconsideraçäo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificaçäo da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidåo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administraçäo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas'a'a'd'do parágrafo único do art, 11 da Lei no 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçäo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1,751, de 211012014.

Emitida às 12:41:23 do dia 2210712025 <hora e data de Brasília>.
Válida atê 1810112026.
Código de controle da certidåo: DGA6.CBA7.F52F.1281
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Proc No

Folha No



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TO

No Gertidão: 109010/25 Data da 0210612025 15:33:48

fnscrição Estadual: 126257205 GPF/GNPJ:35544856000102

Razäo Social: L REIS SOUSA

Endereço: AVE JAIME RIOS, 817 CEP: 65630370 - CENTRO

Telefone: (86)98354527 Município: TIMON MA

Certificamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanc¡ado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7,799, de 1 911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), näo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Vaf idade da Certidão: 90 (noventa)dias: 3'110812025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz,ma.gov.br/, clicando no item "Certidöes" e em seguida em "Validação de Certidäo Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

UF

Proc l¡'. -iC\]
Folha l,lo

¡t

Data lmpressão: 22107 12025 08:58:54



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidäo: 053824125 Data da 0910612025 11:01:30

lnscriçãoEstadual: 126257205 CPF/GNPJ:35544856000102

Razão Social: L REIS SOUSA

Endereço: AVE JAIME RIOS, 817 CEP: 65630370 - CENTRO

Tetefone: (86)98354527 Município: TIMON UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242da lei no 7.799, de 19/1212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) näo constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 0710912025

A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidöes" e em seguida em "Validação de Certidäo Negativa
de Dívida Ativa".

CERTI DÄO EMITIDA GRATUITAMENTE

Froc l"lo

Folha No

nãtura

Data lmpressão: 221071202



PREFE¡TURA MUNICIPAL DE T¡MON
SECRETAR|A MUN|C|PAL DE FTNANçAS

GERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE

N" 2025001228
DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSAVEL

lnscrição Contribuinte / Nome

98939. L REIS SOUSA

Endereço

AV JAIME RIOS, 817

CENTRO TIMON-MA CEP: 65630370

No. Requerimento

202500L228 / 2025

Documento

c.N.P.,J. : 35,544,856/O001-02

Naturêza jurídica

Pêssoa Juridica

CERTIDÃO
Certifico nos termos da legislação vigente e na conformidade com os registros cadastrais desta
municipalidade, que nenhum débito foi encontrado em nome do(a) requerenter pelo que expedimos a

presente CERTIDÃO; ressalvado o direito da Fazenda Municipal de rever e cobrar débitos que venham a

ser apurados posteriormente.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no

endereço : http : //servicos2, speedgov, com. brltimon/validacao/cnd

TIMON-MA, 04 DE JUNHO DE 2025

Esta certidäo é válida por 090 dias contados da data de emissåo

vALtDA AfÉ:o1togt2o25

coD. VALIDAçAO: OOOecSOSAOOOOOO 98939

Pro cN0

Fslha No



PREFE¡TURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

VALTDAçAO DE CERTTDÃO

No: 2025/ 2025001228

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 35.544.856/0001-02

DATA DE EMISSÃO: O4t16t2o25

Esta CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo vålida atê 01109125

TIMON.MA, 04 DE JUNHO DE 2025

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
em 22107125 às 09:00:42

Proc No

Folha $lo



22t07t2025,09..02 Consulta Regularidade do Empregador

'tl*lter lrnpriinir

üåü
{-ìÅ l x.¡\ t* #¿¡þ¡*r¡ñ x#¿ tt- h.r.}H Ë4rr, L

Certifïcado de Regularidade
do FGTS - CRf'

Inscrição:
Razão

3s. s44.856/000 1 -02

L REIS SOUSA

AV JAIME RrOS / CENTRO / TrMON / ¡ÝlA / 65630-370
ial:

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 0 / 07 / 2025 a tB / 0B/ 2025

Certif i cação N ú me ro 
= 

202507 2A02395 4 42029 5 46

Informação obtida em 22/07/2025 09:02:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

Proc No

Folha hlo

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PODBR JUDICIARIO
¡Il.1Sl'_r,ÇA DCi :tRAt3Ai,llo

CERTIDã,O NEGATIVA DE OÉSTIOS TRABALHISTAS

NOMe: L RE]S SOUSA (MATR]Z
CNPJ: 35. 544.856/000L-02
Certidão no : 4I14I1L0/2025
Expedição: 22/Ol /2025, às
Validade: LB/0I/2026 - 180
de sua expedição.

E FILIAIS)

09:03:15
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certif ica-se que L RErs sousA (!ß,TRrz E Frr.rars), inscrito (a) no CNPJ
sob o no 35.544.856/OOOL-O2t Nåo coNstrA como inadimplente no Banco
Nacional- de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do TrabaIho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/201"I e

L3.461 /201,1 , e no Ato 0t/2022 da CGJT, de 27 de janeíro de 2022.
Os dados consLantes desta Certidão são de responsabílidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORI"ÍAÇÅO rUpOnTAt{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhístas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais Lrabalhístas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaj-s titul-os que, por
disposição legal, contiver força executiva.

i)¡-i,: rJ¿ r: -J r'i irq rì ::i i,ai1r:) :,: rtrjj'. (i L.ri L . ] ir :i . l.:r r
Proc l'{o

Follta No



DECLARAçÖES PARA HABILITAçAO

A empresa declara que:

Temos ciência de que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação e entregaremos os envelopes

contendo a indicação do objeto e dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à

verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório.

Para fins do disposto no inc¡so V do art. 27 dalei 8,666, de 21 dejunho de 1993, acrescido pela Lei no 9,854,

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de

quatorze anos;

Inexistem fatos impeditivos de sua participação na Licitação acima citado e que se compromete a informar
qualquer fato superveniente que a impeça de participar de licitação;

Conhece os termos do Edital e cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação, nos termos do artigo

40, inciso VII, da Lei no 10.520/2002, estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal;

Enquadra-se na condição de microempresa, nos termos do Art, 30, Inciso Ida LC 123, de 14 de dezembro de

2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do 5 4o do mesmo Artigo, estando apta a

usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar; e cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apta a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49;

Declaramos para devidos fins que nossa empresa desenvolve habitualmente atividade econômica

compatível com o objeto do certame;

Declaramos que o endereço supracitado funciona regularmente a sede da empresa;

Declaramos que conhecemos e aceitamos as regras determinadas pela Administração, através deste edital;

A Proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente

Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por

qualquer meio ou por qualquer pessoa. Nos termos da Instrução Normativa SLI/MP no 2, de 16 de setembro

de 2009.

Declaramos que não há sócios, gerentes ou diretores da licitante que sejam cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores ocupantes de cargos de

direção, chefia ou assessoramento dos diversos órgãos desta repartição pública.

Declaramos que não possuímos, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

Declaramos que estamos dispensados da contratação de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme dlsposto no art.93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. Pela própria legislação

acima.

Declaramos de que temos plena ciência do conteúdo do edital e seus anexos, que verificamos todas as

informações e que atendemos a todas as condições estabelecidas para o fornecimento objeto deste Pregão

Eletrônico.

Declaramos disponibilidade das condições técnicas a prestação dos serviços deste Credenciamento.

Declaramos que disponibilizaremos todas as condições técnicas à prestação dos serviços definidas no

presente termo de referência.

Prcc î'Jo

f olha llu



Declaramos, sob as penas da lei, que, concorda com as condiçöes fixadas e se compromete a prestar os

serviços no valor estipulado neste edìtal.

Declaramos que estamos em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme exigência do art.

7o, XXXü da Constitu¡ção Federal.

Declaramos que os proprietários, gerentes ou, sócios da empresa, não são servidores públicos Municipais.

Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

Declaramos que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a part¡r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII

do art. 70 da Constituição Federal;

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Declaramos que adotamos práticas e procedimentos em conformidade com a LGPD, assumindo a

responsabilidade pelo tratamento adequado dos dados pessoais eventualmente coletados, armazenados ou

processados durante a execução contratual.

Declaramos que os compromissos assumidos pela empresa não diminuem sua capacidade econômico-

financeira, assim como as parcelas dos contratos já existentes não é superior ao Patrimonio Líquido da

empresa.

Declaramos que o estabelecimento segue as boas práticas de manipulação de alimentos, conforme exigido

pelas normas da ANVISA e da legislação sanitária vigente.

Declaramos que possuímos estabelecimento com espaço físico compatível com a execução do objeto desta

licitação, localizado em um raio máximo de 700 (setecentos) metros da sede da Prefeitura Municipal de

Timon/MA;

Por ser verdade, firma a presente

Timon MA, 22 de julho de 2025

L REIS lt^tjl:d" de forma disital por
L REIS

SO U SA:3 5 5 448560 sousR:Ess448s60oo1 02

oo1 02 ' il[i:'202sl7 
2212:oo:10

L REIS SOUSA

REI SELF SERVE

35.s44.856/0001-02

Froc ldo

Fnlha tiô

t il i';J



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, coNcoRDATA E RECUPERAÇÂ.O JUDICIAL

Data emissäo: 22107 12025

Data de validade: 2210912025

No da certidão: 12502525390

Gódigo de Validaçäol, 70b9250e71

NOME: L REIS SOUSA

CNPJ : 35. 544.856/0001 -02

Os dados dos documentos constantes nessa certidåo foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

ldentidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuiçäo do 1o GRAU DE JURISDIçAO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhäo sobre ocorrência de açöes de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidåo de Falência, Concordata e Recuperaçåo Judicial contempla açöes de Falência, Recuperaçäo

Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado säo de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissäo. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidäo;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhäo -

www.tjma.jus.br - menu - Çertidão Estadual, utilizando o código de validaçäo acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

Proc i'Jo

Folhu llo

n¿1 ra



{ffiH{::ßTþl ffiC
CUNTROLE DË PRAGAS

ATESTADo DE cAPActDRor tÉctrucR

A empresa BIOTHEC LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ: 23.327,964/0001-44, situado na Quadra BU, Casa 06 -
Bairro Santo Antônio, Teresina PI, CEP 64.028-427, declara para fins de Atestado de Capacidade Técnica que a empresa L REIS

SOUSA CNPJ 35.544.856/0001-02, estabelecida na Avenida Jaime Rios, 817 - Centro, Timon MA - CEP: 65.630-370,

ãtrneceu/Fornece QuENrtuuns/ atrttçÕrs PR2NTAS PARA ALIMENfeçÃo No ESTABELECIMENT? E F)RA DELE, no período
-de 07 de janeiro de 2025 aos dias atuais.

Os Trabalhos Prestados Correspondem a;

. Fornecimento de 150 (cento e cinquenta) quentinhas/refeiçöes prontas, para alimentação no estabelecimento e

fora dele.

Declaramos ainda que os fornecimentos, foram realizados de forma satisfatórìa não havendo nada que desabone a conduta

desta empresa.

Teresina PI, 11 de julho de 2025

cRQ: 1 8.200.052 VIGILANCIA SANITÁRIA:1 08.601

13.ã0û.05å

BIOTH EC Assinado de forma digitat por

Lf D A:23327 9640001 44 BlorHEC LTDA:233 27 s64ooo1 44

Joanilson Carlos Lira Monteiro Rodrigues
816.624.833-68

Email: licitacao.biothec@gmail.com

Quadra - BU Casa - 06 Bairro: Santo Antônio - CEP: 64.028- 427 Teresina - Piauí



Fr-{}RrÂNû ã S[RV[Ç*$

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa KELSON RODRIGUES DOS SANTOS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito
privado, CNPJ: 07.295.673/0001-65, situado na Rua Doutora Vera Carvatho, 08 - Bairro Canceta,
Ftoriano Pl, CEP 64.804-322, dectara para fins de Atestado de Capacidade Técnica que a empresa L
REIS SOUSA CNPJ 35.544.856/0001 -02, estabetecida na Avenida Jaime Rios, 817 - Centro, Timon

MA - CEP: 65.630-370. Forneceu/Fornece QIIENTINHAS/ REFETçöES PRONTAS, PARA

ALTMENTAçÃO NO ESTABELECTMENTO E FORA DELE,no período de 03 de maio de 2024 aos dias
atuais.

Os Trabalhos Prestados Correspondem a;

ÐrsK
F0sså

,/ Fornecimento de 500 (quinhentas) quent¡nhas/refeições prontas, para

atimentação no estabetecimento e fora dete.

' : :"; 'l
Dectaramos ainda que os fornecimentos, foram reatizados de forma satisfatória não

havendo nada que desabone a conduta desta empresa.

Ftoriano - Pl, 16 de maio de 2025

KELSON RODRIGUES

DOS SANTOS

lfDA:O7295673

r Assinado de forma digital por
,.. KELSON RODRIGUES DOS SANTOS

LTDA;07295ó730001 65

.S! Dados: 2025.05.16 13:29:47 -03'00'0001

Ketson Rodr¡gues dos Santos LTDA - EPP (CNPJ: 07.295.673/0001 -65)

Kelson Rodrigues dos Santos (titutaQ

RG: 785.563 - Pl / CPF: 286.842.653.00

S tcel eee?6-s8ÕG

L {ss} cs*x6-e548

fl tse)eeers-??ae

Rua üra, Vera tarvalht¡, No S8,
Cancela - Floriano/Plÿ norinnol¡mp*dôråolshotmail.com I
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2210712025,08i55

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

about:blank

CNPJ:

35.544.856/0001 -02

NOME EMPRESARIAL:

L REIS SOUSA

CAPITAT SOCIAL:

R$4.000,00 (Quatro mil reais)

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ

Pnrc I'l'

Folha N''

aboul:blank
1t1



22107i2425,09i01 Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRS

VoCÊ ESTÁ AQUI: Home > Cadastro Centralizado de Contribuinte

ldentificação

CNPJ-8: 35.544.856

L REIS SOUSA

Relação de Contribuintes

UF CNPJ IE Tipo lE Situação lE Situação CNPJ UF Endereço

MA - 21 35.544.85ó/0001-02 126257205 lE Normal Habllltado Sem restrlçåo MA

^

^

Nt

-' ' - 1ls'https ://dfe-portal.svrs. rs. g ov br/Nfe/Ccc

Folha N"



2210712025, 09:01

UF CNPJ IE

Gontrlbulnte Hlstórlco Mesmo CNPJ em todas as UF

Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRS

Tipo lE Situação lE Situação CNPJ UF Endereço

ldentlflcação do Gontrlbulnte

^

L REIS SOUSA

M4.21

35.544.856/0001 -02

Sem restrição

126257205

Habllltado

lE Normal

561 1201

0911212019

Nome da Empresa:

UF:

CNPJ:

Situação CNPJ:

lnscrição Estadual (lE):

Situação lE:

Tipo lE:

CNAE Principal

Data Sltuação na UF:

t*

Folhit ¡l

Dados do Contribuinte

^

REI SELF SERVE

19t11t2019

Normal

Obrlgatórla

Não lnformado

561 1201

Não lnformado

Não

Nome Fantasia:

Data lnício Atividade:

Data Flm Atividade:

Regime de Tributação;

lnformação da lE como Destinatário:

Porte da Empresa:

CNAE Principal:

Crédito Presumido:

https://dfe-portal. svrs. rs. g ov. br/Nfe/Ccc

Tipo Produtor:

Dados de Endereço



2210712025, 09:01 Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRS

Tipo lE Situação lE Situação CNPJ UF Endereço

Município IBGE:

UF de Localização:

Logradouro:

Nro;

Complemento:

Bairro:

CEP:

UF CNPJ IE

2112209 - Tlmon

MA

Voltar

^

f+'

.r ! :-l

https://dfe-porta l.svrs. rs. g ov. br/Nfe/Ccc
Folha N"

3t3
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ESTÅDO ÞO MARANHÅO
PRË.FEITURA IVIUNITIËAI. ÞË TIMüN

sECR^gTA,RrÅ MUhIIËIPAI NË $AÚËË I SËfuI$

# vffiLAHfiA
\:;,r$At{ffAnffi

?F.rihíij iÈ:Ë_iii,ü h Á:

Conrtrr.rlndoagora o futuro

PARBCNR T}tCNICO N" 32912*25

0 Departamentei de Vigilånci* lianitdria da $e*l'efaria Municipal cle Sailcle de TImû¡r-MA
CERTII'ICÅ que a stiviclacie econtmicaCécligo CNAE Pd¡cipal;5611-2101 e liecundártas: j6l.l-
2/t3; 56?ü-IlA2; 5620^1104, desmitas na lista cle ativicl¡rcles abaixo, referent$ ao processo VISA nn

38A&025 de 1.5/Û7/2025, Nome }:rnprosarial; L REIÍÌ SûUSA. CNIlJlCpLl: 3S.S44.85öiû0ûi-02 -

Lograclonr0: ¡\r'. Jaime Rics,8l7 Centro; estão dis¡rens¿rrlns cteÀlvard de ¡{¡t6ri¿ação $:rpi*l{ria
p:rra fuxeiorr¿¡m*nfo, I)ç acorclo com ¿1 Lei Fed"eral nn 13.&74 de 2t)/û9/2a19 / Itesoluçfio cüslM no

57 d*2I|A5/20?A"

ïnrcrn,MA, 16 de julho rle2AZS

Valid¿¡dc: 151A7/?û26

lt¡ fl r¡ rl r¡

-ll|
T €Ü,1 ¡\¡iilrcnlo5

02 5.ûf¡

Autori Autoridade
'ç,r

1 1 "?"Q1 . Re$taursntô$ e s¡milË¡fÉg

ittt: I
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timon.ma,gav.br

Oficio n" 29312025 - CPL TimorVMA,24 de julho de2025

DE: COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAÇAO _ CPL
PARA: WILMA FREITAS RODRIGUES
SECRETÁruA MLINICIPAL DE ADMINISTRAÇÄO E GESTÃO OP PESSOAL -
SEMAG
ASSUNTO: ENÁTTSB TÉCNICA DOCUMENTOS DE HAB
CREDENCIAMENTO N' OO2 I 2025

Senhora Secretária,

tq ln+/e 'ç

rr\f(Þ

j:,.,iir.r l,ji

.n0.Út
uhb

((
0(

3ko ,ýt"
)

t¡)
tó

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos, por meio deste expediente, os

Documentos de Habilitação, relativos a Habilitação Técnica apresentados pela empresa L
REIS SOUSA, inscrita no CNPJ sob o no 35.544.856/0001-02, vinculado ao Processo

Administrativo no 104812025, que tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento de

refeições prontas com consumo presencial nas dependências do fornecedor, situados dentro

de um raio de até 700 metros da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA.

Dessa forma, solicitamos que Vossa Senhoria, por meio da respectiva ârea técnica,

proceda à análise minuciosa dos documentos anexos, com vistas à emissão de manifestação

quanto aos documentos habilitação, de modo a subsidiar a elaboração de resposta formal a ser

dirigida à empresa.

Ressaltamos, por oportuno, que as informações solicitadas deverão ser encaminhadas

a esta Comissão no prazo máximo de dois (02) dias úteis, contados a partir do recebimento

deste ofício, a fim de assegurar o cumprimento dos prazos estabelecidos na legislação vigente.

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima e consideração, colocando-nos

à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Rosânia M Costa
Presidente da Permanente de Licitação

Portaria n' 08212025 -GP i
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PAREcER rÉcrurco No o1l2025 - sEMAG

Processo Administrativo no 104912025
Credenciamento no 0212025
Interessada: L REIS SOUSA - CNPJ: 35.544.856/0001-02
Objeto: Prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas, com consumo
presencial nas instalações do fornecedor.

I. RELATORIO

O presente parecer técnico tem por finalidade analisar a documentação apresentada pela

empresa L REIS SOUSA, inscrita no CNPJ sob o no 35.544.856/0001-02, no âmbito do

Credenciamento no 0212025, que tramita sob o Processo Administrativo no 104812025, cujo

objeto é a prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas, com consumo

presencial nas dependências do fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700 metros da

sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA.

O Edital de Chamamento Público estabeleceu, no item 3.4.3.5, alínea "e", a obrigatoriedade de

apresentação, no ato da habilitação, de Licença Sanitária ou Alvará Sanitário vigente, expedido

por autoridade competente, que atestasse a regularidade sanitária do estabelecimento para

manipulação e fornecimento de alimentos, em conformidade com a legislação sanitária aplicável,

notadamente as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),

Para fins de comprovação desse requisito, a empresa apresentou o Parecer Técnico no 32912025,

emitido pela Vigilância Sanitária Municipal, setor vinculado à Secretaria Municipal de Saúde -
SEMS, devidamente assinado pela Sra. Luanna de Castro Rodrigues, Supervisora da Divisão de

Alimentos, conforme designação formalizada na Portaria no 0108/2025-GP.

O referido parecer fundamenta-se na Lei Federal no 13,874/2019 (Lei da Liberdade Econômica)

e na Resolução CGSIM no 5712020, declarando que as atividades desenvolvidas pela empresa

- com base nos respectivos CNAEs (principal: 5611-2l01l secundáriosz 5611-2/03, 5620-

1102, 5620-1104) - são classificadas como de baixo risco sanitário, estando, portanto,

dispensadas da exigência de Licença ou Alvará Sanitário para funcionamento.

Diante da apresentação do referido documento, e considerando seu conteúdo técnico e respaldo

normativo, passa-se à análise da sua suficiência para fins de habilitação no referido

credenciamento.

II. ANÁLISE TÉCNICA

A exigência editalícia contida no item 3.4.3.5, alínea ;'e", tem como objetivo assegurar que os

estabelecimentos credenciados estejam devidamente autorizados para
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conformidade com as normas sanitárias vigentes, notadamente no que se refere à

manipulação e fornecimento de alimentos, atividades que exigem cuidados especiais quanto

à saúde pública.

No entanto, a própria normativa federalaplicável, especialmente a Lei no 13.87412019 (Leide

Liberdade Econômica), em seu art. 30, inciso I, e a Resolução CGSIM no 5712020, estabeleceram

que as atividades classificadas como de baixo risco podem ser dispensadas de atos públicos

formais de Iiberação, como o alvará ou a licença sanitária, cabendo ao próprio ente federativo

regulamentar essa dispensa,

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Vigilância Sanitária, autoridade competente e

legitimada para fiscalizar e regular a atividade em âmbito local, emitiu o Parecer Técnico no

32912025, declarando que os CNAEs principais e secundários informados pela empresa

encontram-se inseridos na Lista de Atividades de Baixo Risco, prevista na legislação supracitada,

estando dispensados da exigência de alvará sanitário para funcionamento.

Importa destacar que a autoridade sanitária local é quem detém competência normativa e

técnica para classificar, autorizar ou dispensar atividades no tocante à regulação sanitária,

sendo seu parecer vinculante para os órgãos da administração pública municipal. Exigir da

empresa um documento cuja obrigatoriedade foi formalmente afastada pela autoridade

competente equivaleria a impor condição não prevista em lei, o que violaria os princípios da

fegalidade, razoabilidade, proporcionalidade e isonomia (art.50, caput, e art.37, caput, da

CFl88), além de comprometer a segurança jurídica do procedimento,

Acrescente-se ainda que, do ponto de vista da finalidade, a exigência foi plenamente atendida:

o parecer técnico comprova que o estabelecimento foi avaliado tecnicamente pela Vigilância

Sanitária Municipal, a qual reconheceu sua regularidade sanitária para o exercício das

atividades fins do credenciamento, suprindo assim a necessidade de comprovação exigida no

edital.

Portanto, a documentação apresentada pela empresa, ainda que não consista formalmente em

uma licença ou alvará sanitário tradicional, atende integralmente à exigência editatícia, uma

vez que comprova, de forma inequívoca, que a atividade encontram-se regularizar sob o ponto

de vista sanitário, em consonância com a legislação federal e municipal vigente.
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Diante da análise técnica empreendida, conclui-se que o Parecer Técnico no 32912025, emitido

pela Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde de Timon/MA, supre de forma

válida e suficiente a exigência prevista no item 3.4.3,5, alínea "e", do edital de Credenciamento

no 0212025.

Embora o instrumento convocatório exija a apresentação de Licença ou Alvará Sanitário, a

documentação apresentada pela empresa L REIS SOUSA, CNPJ no 35.544.856/0001-02,

demonstra que suas atividades estão enquadradas como de baixo risco sanitário, conforme

classificação expressa da autoridade sanitária competente, com base na Lei Federal no

13.87412019 e na Resolução CGSIM no 5712020.

Assim, por se tratar de situação especialmente regulada por norma federal e respaldada por

manifestação técnica da Vigilância Sanitária local, a exigência de apresentação formal do

alvará sanitário deve ser considerada como atendida, não cabendo à Administração Pública

exigir documento cuja obrigatoriedade foi expressamente afastada pela instância técnica

competente.

Sendo assim, opina-se pela aceitação do documento apresentado pela empresa como

suficiente para fins de habilitação, permitindo o seu regular prosseguimento no processo de

credenciamento em curso, sem prejuízo da continuidade da fiscalização sanitária ordinária pelas

autoridades competentes.

É o parecer técnico.

Timon - MA, 25 de julho de 2025

t#ffiìi{ÞT&r¡si*i
€ôfirtr¡¡¡rdõãttf* sfuturs

WARLEY BRAYTNER

SALES DA CUNHA
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Warley Braytner Sales da Cunha

Diretor da Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG
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ATA DE REQUERIMENTO
Prefeitura Municipal de Timon
Prefeitura Municipal de Timon

Credenciamento - 002/5EM AGl2025

Declarações obrigatórias
Titulo

Declarâçâo d6 conhecimento d0 Edital

Declaråção de reseNa de cargos

Declaração de proposta econômicå

Declaração de Nâo-Emprogo d6 menores

Declaração de Não-Ëmprego de lrabalho degradânte

Declaração do Aces$¡bilìdíldo

Declaração (¡è lnexistêncìa (le Fåto Superyeniente

D€scr¡cao

Declaro que estou cienle Ê concordo corn as cond¡oões contidas no editâl e seus anexos, bem como de quo
cumpro plenamentg os roguisíto$ do lìôbilitação defin¡dos no ed¡tal.

Declaro cumpr¡r âs exigências de reserya de cargos para pessoa com defic¡ência e para reab¡l¡tado da Previdênc¡a
Soc¡al, frev¡stas enr lel o em outräs normâs ospocff¡cas.

Sob pena de desclassificâção, declåro que nr¡nhas propostâs oconôm¡cas comÞrÉendem a integralidâdÉ dos
custos para íìtondinronto dos diro¡los trabâlhistas assegurados nâ Consl¡luição Fedora¡, nas leis kabalhistas, nas
normas infralegais, nas conveñçöes coletivas do tråbalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
dâla de entregã das propostäs,

Declaro para fins do inc¡so XXX|ll do artif¡o 7" da Constitu¡ção Foderal, com r€dação dada pôla Em€nda
Const¡tucional, no 20i98, quo náo emprefra menoros do dszoito anos om lrabalho noturno, psr¡goso ou ¡nsalubro o
de quo qualquer tröbalho a ûìonores de 16 anos,

Declaro nåo possuir em sua cadeiã produtiva, emprcgados executando trabalho dogradanle ou forçado, nos
termós do ìnciso lll e lV do ad,1o e no inoiso lll do art.5'dâ Conslitu¡çåo Federal.

Doclílro quo, confo[ns disposto no art. 93 da Le¡ no 8.2'1 3, de 24 do julho de 1 991, €stou c¡snte do cumpr¡m€nto
da rqssrya de cargos prev¡sta em lei parå pessoa com dêficíênÕ¡a ou parä reabilllado da PÌevidôncia Soc¡al g qu6,

ss apl¡cãdo ao número de func¡onár¡os da oì¡nha enrpresa, atendo às regras dê âcossib¡lidadG previstas na
legislação.

Dsclaro sob as penas da le¡, que até a prosente data inexistem fatos impodit¡vos para suâ habilltåçäo no presente
processo lìcitatório, c¡ente da obrigator¡edade de declarar ocotrèncias poster¡oros,

A$ declaraçöes suprac¡tadas foram aceitas Þor todos os partic¡pantes.

Propostas Enviadas

0001 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de refeiçÕes
prontas, com consumo presencial nas instalaçöes do fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700
metros da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA.
Fornecsdor

L REIS SOUSA

CNPJ/CPF

35.544.856/0001 -02

Data

2210712025 - 08:48136

Modelo

N/C

Marca/ Fabrlcants

N/C

Quanl¡dad6

13.200

Fornecedoros divulgados.

Neryson Francisco Poráira da

Agente de Côntratação

Felipo Lima Mar¡nho

Apoio

A autenl¡cidade do documenlo pode ser verificada no s¡te https://validaarquivo.porlaldecompraspublicas.com.br
Documento gerado elelronicärnente no Portal do compras Públicas em 25107 12025 às 10:34:1 6.

Código verif¡cador; Ð966É3
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CREDENCIADOS DO PROCESSO
Prefeitura Municipal de Timon
Prefeitura Municipal de Timon

Credenciamento - 002/SEM AGl2025

L REIS SOUSA I Tipo: ME - LC123: Não - Documento 35.544,856/0001-02 - Endereço: AV JAIME RIOS
- CEP: 65630370 - UF: MA - Municfpio: Tímon - Telefone: (86) 98866-4640
Código

0001

Produto Mod6lo Mårcå/Fåbrlcânle Qtds

13.200 SVç

Vslor Un¡tárlo

R$ 22,00

Valor Total

R$ 290.400.00CONTRATAçÃO ÞE EMPRESA ESPECIALIZADA N/C
NA PRESTAçÁO DE SERVIçO8 DE
FoRNEcIMÊNTo DE REFÊIçðÊs PRoNTAS,
COM CONSUMO PRESENCIAL NAS
INSTALAçÕES Do FoRNEcEDoR, SITUADAS
DENTRo DË UM RAIo DE ATÉ 7OO METRoS DA
SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DÊ
TIMON/MA,

N/C

TOTAL DO VENCEDOR R$ 29O.4OO,OO
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PORTfTL A åutent¡cidade do documênto pode ser verificada no site https://validaarqu¡vo.portaldecompraspubl¡cas,com.br
Documento gerado elelronicamente no Portal de Compras Públicas em 2510712025 às 1 0:35:02.
Códìgo ver¡f¡cador: D966F5ffj Círt1¡iìA$ ÞúÊr.i(r\!j



ATA PARCIAL
Prefeitura Municipal de Timon
Prefeitura Municipal de Timon

Credenciamento - 002/SEM AGl2025

Datas Relevantes
Publicado

22107 12025 07 :57

ln¡clo de Propostas

22107 12025 O8:OO

Lim¡te d6 lmpugnåçâo

2110712u26 23:59

Flnal de Propostas

211O712026 23:55

lniclo da S6ssåo

22/0712Q25 OBiOO

Itens Credenciados
Código Produto

0001

V. Refsrèncla

22,00

Qtd6 Un¡dsdo

13.200 SVç

Obssrvaçöeg

Fornecedor divulgadocoNTRATAÇÁo DE EMpRESA EspEctALtZADA
NA PRFSI-AçÃO DE SERVIçOS DE
FORNECIMENTO DË REFEIÇÓES PRONTAS,
COI!1 CONSUMO PRESENCIAL NAS
INSTALAçÕÈS Do FoRNEcEÞoR. s¡TUADAS
DENTRo DE UM RAIo DE A.I'É 7oO MÉTRos DA
SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TIMON/MA.

Documentos Anexados ao Processo
Dåtâ

1810712025 - 11110

1810712025 - 11t10

1810712025 - 11:11

25107 12025 - 10:28

Documento

Éd)Jai,Ç.rr.)d!:Dr!¡âû1.0|11t2.91P,,p.í,1

.1. Ê t:r.nç. I s.llç)! s) re nçji,].çl,0ç¡ciír$19o.tq..0Q1. gdf

Ati.!r d.0..I-¿J;r]if ü Pí) l¡riniìr.çt.od0.nçiai!9ntr. {']li2.ndj.

A$Ali.tý,). I |ît\!i!iku)i !!)..¡. liír¡Çlà,ÞdJ

Credenciados
Cód¡go

0001

Produto

CoNTRATAçÃo DE EMPRESA
ESPEC¡ALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIçOS DE FORNECIMENTO DE
REFErÇÕFS PRONTAS, COñ,r
CONSUMO PRESENCIAL NAS
INSTALAÇÕÉS DO FORNECEDOR,
SIÏUADAS DENTRO DE UM RAIO DE
ATÉ 7OO METRoS DA SEDE DA
PREFE URA MUNICIPAL DE
TIMON/MA.

Fornecodor

L REIS SOUSA

Declarações Obrigatórias
Tltulo

Declarâção de conhocimonto do Ed¡tal

Declaração de resorya de cargos

Declaraçâo de proposta econômica

Ðeclaraçäo de Não-Emprego de menoros

Declaração de N¿¡o-Enrprego de tr¿¡balho
degradãnte

Declaraçáo de Acess¡bilkjâde

þeclaração de lnexistência de Fato Superveniento

Þeclaração

Declâro que ostou cienlo o concordo com as condiçóos cont¡das no sdital e sous anoxos, bom como ds que cumpro
plenamente os r6quisilos dë habilitação definidos no edital.

Doclaro cumprìr as exigências de resêrya de cargos para pessoa com dof¡c¡ência e para roabilitado da Providência Socìal,
previstas em leí e em outras normas específicas.

Sob pena de desrJa$sificação, declaro que minhas propostas econônlicas compreendem a iniegral¡dådê dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas asseourados na Const¡tuição Fedoral, nas leis trabalh¡stðs, nas normas infralega¡s, nas
convenções colet¡vas de lrabalho e nos lermos de ajustamênto de conduta vìgentes na data de entrega das propostas.

Declåro para fins do ¡nci6o XXXlll do art¡go 7" da Constltu¡çåo Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, no

20/98, quo nåo onprega menores dê dezoito anos em trabalho notr¡rno, porigoso ou ¡ìsalubre e ds quo qualquer trabâlho a
menores de l6 anos.

Declaro não possu¡r ern $ua câde¡a produtiva, omprogados oxocutando traba¡ho dogradanto ou forçado, nos lêrmos do ¡nciso
lll e lV do art.10 e no inciso lll do arl.so da Constitüiçáo Federal,

Declaro que, conforme dlsposto no ârt. 93 da Le¡ no 8,21 3. ds 24 do julho de 1 991, estou ciente do cumpdmonto da resorya
de cargos prevìsta em loi para pessoa com deficiênc¡a ou para reabilitado da Prev¡dència Social e que, se aplicaclo ao
número de lunciónários da minha empresa, atendo às regras de acessib¡lidade previstas na leglslâção.

Declaro sob as penas da lôi, que até a present€ datâ inexistorn fatos ¡mpedit¡vos para sua lìab¡l¡taçâo r1o presento processo
licitatór¡o, cierìte da obr¡gatoriedade de declarar ocorÍências poster¡ores.

.ll B/$' As dgdarações supracitadas foram aoeitas por lodos os

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://val¡daarquivo.porlaldecompraspublicas.com.br
Documênto gerado elelronicamentê no Portâl d6 Conpras Públ¡cas em2510712025 às 10:38;29.
Código ver¡ficador: D96764
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Propostas Enviadas
0001 - Contratação de empresa especializada na prestaçäo de serviços de fornecimento de refeições
prontas, com consumo presencial nas instalaçöes do fornecedor, situadas dentro de um raio de até 700
metros da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA.
Fornacador

L REIS SOUSA

CNPJ/CPF

35.544.856i0001-02

Dâts

2210712025 " OE|4Aß6

Mod6lo

N/C

Marca/ Fabricant6

N/C

Ouantldade

13.200

lntenções de Recurso, Recur$os e Contrarrazöes
Prazos
lnt€nção d€ Rocurso Râcurso Conúaffazäo

Chat
Dâlã

2210712025 - 08:48:36

22107/2025 -O8:48t36

2510712025 - 10:28128

2510712025 - 10:3i]iog

2510712025 - 10t33:43

Apolido

Sistema

Sislemâ

Sistema

Agente de Conlratação

Sistema

Frago

FornecedorLRE|SSOUSAonvioupropostaparao¡tem0001 em2210712025às08148i36

O procssso foi aborto

O Agento do Contratsção ad¡cionou o arquivo (Análiso Hab¡litação Tôcnica.pdf) em 2510712026 àÊ 1Oi28.

Concluida s análise då documônlação apresentada, o cons¡derando o pârecor técnico smitidó polo setor
competente, declãro que o fornecedor L REIS SOUSA åtendeu integrâlmenle às ex¡gèncias do Edltal de
Credenc¡åmento no 002/2025 e s6us anexos, estando, portanto, credonciado Þârå o item 0001.

Påra o ìtom 0001 foi credencií¡do o fornecedor L REIS SOUSA.

Neryson Frånc¡scô Pêrêlrå dâ

Agente de Contralação

Felipe L¡ma Mar¡nho

Apo¡o

A autenticidade do documento pode ser ver¡ficada no s¡te https:/lvalidaargu¡vo.portaldecomprsspubl¡cas.com.br
Doçumento gerado olelron¡camenlê no Portâl de Compras Públicas oñ2510712025 às 10:38:29.
Cód¡go ver¡f¡cador: D96764
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PREFEITURA MUNIC¡PAL DE TIMON

sEcRETARtA MUNtctpAt DE ADMlNlsrnnçÃo r eesrÃo DE PEssoAL

EsrADo oo veReruHÄo

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARTA MUNrcrpAL DE ADMINISTnnçÃo e crstÃo DE pEssoAL - sEMAG

cREDENCIAM ENTO oo2/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1 048 /2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO No 001/2025

TERMO DE CREDENCIAM ENTO

.<\

6REDENCTAMENTo DE REsTAURANTEs aARA FoRNEcTMENTo o¡ nrruçÖEs PRoNTAS Aos SERVIDoRES

púsLrcos

Aos 25 dias do mês de julho do ano de 2025, a Prefeitura Municipal de Timon, por intermédio da Secretaria

Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG, com sede na Rua São José, s/n, Centro, Timon - MA,

inscrita no CNPJ sob o no 06.115.307/OOO1-14, torna público o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO 001/2025,

em referência ao CREDENCIAMENTO 002, Processo administrativo 1048/2025, que se faz com a empresa L REIS

SOUSA, inscrita no CNPJ sob o no 35.544.856/0001-02, com sede na Av. Jaime Rios, no 817, bairro Centro, na

cidade de Timon/MA,, neste ato representado por sua representante legal, a Sra. Liliane Reis Sousa, inscrita no

CPF 039.516,633-08, com fundamento nos artigos 74, inciso IV, e 79 da Lei no 14,133/2021, e nos demais

dispositivos legais aplicáveis, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos

constantes do processo administrativo, que visa ao credenciamento de estabelecimentos locais para fornecimento

de refeiçöes prontas aos servidores públicos municipais em jornada estendida..

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto o credenciamento de estabelecimentos comerciais do ramo alimentício,

devidamente regularizados e localizados em um raio de até 700 metros da sede da Prefeitura Municipal de

Timon/MA, para fornecimento de refeições prontas aos servidores públicos que atuam sob regime de expediente

em dois turnos consecutivos.

CLAUSUTA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUçÃO

l;;;;]Oql lst
i:illi ilr l,li

¡refeitura Municipal de Timon - MA I CNPJ:06.115.307/0001-14
ião José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SEcRETARTA MUNrclpAr DE ADMTN¡STRAçÃO E CESTÃO DE PESSOAL

A prestação do serviço dar-se-á de forma contínua, conforme a demanda da Administração, sendo facultado ao

servidor optar livremente entre os estabelecimentos credenciados, observado o limite de capacidade operacional

declarado por cada credenciado.

cLÁusuLA TERGEIRA - DAs coNDIçÕES PARA CREDENCIAMENTo

Somente serão admitidos ao presente credenciamento os interessados que comprovem

I - Estar devidamente inscritos nos órgãos fiscalizadores (alvará sanitário, licença de funcionamento etc.);

II- Estar localizados dentro do limite de até 700 metros da sede da Prefeitura Municipal de Timon;

III - Possuírem instalações físicas adequadas para o consumo no local;

IV - Apresentarem os documentos exigidos no Edital e Termo de Referência;

V - Atenderem às boas práticas de manipulação alimentar segundo normas da ANVISA e da Vigilância Sanitária

clÁusuLA QUARTA - DAS RESPONSABILTDADES DO CREDENCTADO

O credenciado obriga-se a:

I - Fornecer refeiçöes prontas, frescas e de acordo com os padrões mínimos de qualidade e nutrição exigidos no

ed ital;

II - Manter a regularidade fiscal e trabalhista durante toda a vigência do credenciamento;

III - Cumprir os horários de funcionamento e atendimento conforme estabelecido no edital;

IV - Cooperar com a fiscalização da Administração quanto à prestação do serviço e às condições sanitárias do

ambiente;

V - Manter atualizado seu cadastro junto à SEMAG.

CLAUSULA QUINTA - DA REMUNERAçAO

O pagamento será efetuado mensalmente, conforme registros de consumo efetivamente realizados pelos

servidores públicos autorizados, nos termos do sistema de controle adotado pela SEMAG. O valor unitário da

refeição é de R$ 22,00 (vinte e dois reais).

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, podendo ser

prorrogado por igual período, desde que atendido o interesse público e a conveniência da Administração, nos

termos do art. 106, inciso I, da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de2021.

Prefeitura Municipal de Timon - MA I cNPJ: 06.115.307/0001-L4
São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil

tim on. ma.gov. br/site
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PREFEITURA MUNICIPAT DE TIMON

SECRETARTA MUNTCTpA[ DE ADMTNTSTRAçÃO E GESTÃO DE PESSOAT

CLÁUSULA SÉTIMA - DAs PENALIDADES

O descumprimento das obrigaçöes assumidas sujeitará o credenciado às penalidades previstas no edital de

chamamento e na Lei no 14.133/2021 , incluindo advertência, suspensão temporária, multa e descredenciamento.

CLÁUSULA oITAVA - DA REscIsÃo

O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por interesse da Administração, mediante justificativa

formal, ou por inexecução total ou parcial das obrigaçöes assumidas, garantido o contraditório e a ampla defesa,

nos termos do art. 137 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abrilde 2021.

E, por estarem de acordo, firmam o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO em duas vias de igual teor e forma.

Timon - MA, 25 de julho de 2025.

L RErs åütå1i:l;l?ii.
SO U SA:3 5 544 sdusR:sss++es60001 02

8560001 02
Dados:2025.07.25
14.21,,21 -03'00'

WILMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AD

LILIANE RE]S SOUSA

CPF/CN PJ: 039.5 1 6.633-08

L REIS SOUSA

PORTARIA NO O 5-GP

DRIGUES

E GESTÃO DE PESSOAL _ SEMAG

-\OÅ< I aÐi ttt, i i
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São José, ns S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil

timon. ma.gov. br/site
l;;:¡1

Página 3 de 3



Timon-MA. Sexta-Feira,25 de Julho de 20250f iciaI Eletrônico do Mun de Ti mon Ano Xll - Edição n" 3.212

SERVIDOR MATRICULA GESTOR/FISCAL
DIAS 't16701 GESTOR

I\4AURICELIA VIEIRA SANTOS 116264 FISCAL

Art. 1o- Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. 104, inc¡so lll e

an. 117 da Lei no 14.133121, os servidores adiante ¡dentif¡cados, sem prejuízo das

atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com final¡dade

de acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido serviço e atestar

formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais documentos
relativos às despesas realizadas pela Secretaria l\4unicipal de Segurança Pública e

Cidadania no que for relacionado ao Contrato n' 01412025 que tem como objeto:

Contratação de empresa para prestação de seruiços de videomonitoramento a fim de

atender ás necessidades da secretaria I/u de

Art,2o - Estabelecer que caberá a Fiscal do Contrato verificar a efetiva execução dos

serviços e Atestar em Nota Fiscal, bem como ao gestor do contrato realizar a
fiscalização administrativa do respectivo instrumento.

Art,3o - Esta Portaria entra em em 25 de Julho de 2025.

MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO

O Município de Timon/MA, por sua Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas

atribuiçöes legais e, considerando falha formal, erro de digitação, no Extrato de

Contrato do ad¡tivo no 00612025 Dispensa de Licitaçäo no 00212025. publicado no

Diário Oficial do Município na data de 21 de julho de 2025, Edição no 3.208, RETIFICA
a mesma nos termos que segue abaixo, com os efeitos legais retroativos a data da

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

Primeiro Aditivo ao Contrato no 006i2025.
Processo Administrativo n" 01856/2025 - SEMED.
Dispensa de Lic¡tação no Q0212025

Fundamentação: Lei n' 14.13312021.
Ato: Reprogramação contratual referente ao contrato no 006/2025, com alterações
qualitativas e quant¡tativas, supressões e acréscimos de ¡tens.

Objeto: Contratação emergencial de pessoa juríd¡ca para prestação de serviços

rèferente à reforma e adequação das l1 (onze) unidades escoìares vinculadas ao

Programa Escola em Tempo lntegral do Min¡stér¡o da Educação, no lvlunicípio de

TÌmÕn.

Contratante: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização de Profissionais da Educação - FUNDEB,
Contratada: Aprimore lncorporações & Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ (NilF) sob o
no 52.557.845/0002-67.
Valor total do contrato ajustado R$12.652.068,82 (doze milhöes, seiscentos e
cinquenta e dois mil, sessenta e o¡to reais e oitenta e dois centavos).
Oata de Ass¡natura: 1 I de julho de 2025. Signatários pela Contratante - Ana Cristina

de Pelo Contratado - Ribeiro Sousa

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

co NrRAro N" 99449¿5_:_E-ryEÞ
Processo Administrat¡vo n' 02515/2025 - SEMED.
lnteressado: lrlunicípio de Timon-MA, por meio da Sêcretar¡a l\ilunicipal de Educação
_ SEI\4ED.
Fundamentação Legal: Art. 95, I da Lei n" 14j3312021.
Adesão n'007/2025.
objeto: Aquis¡ção de materiais, equipamentos e suprimentos de informática diversos
para atender as necessìdades da Secretaria l\4unicipal de Educação ê suas unidades
de ensino.

Contratante: Secretaria Municipal de Educaçäo - SEI\4ED.

GONtTAtAdA: RECICLE EXPRESS INDÚSTRIA & CON4ÉRCIO LTDA,, iNSCTitA NO

CNPJ (MF) sob o no 07.969.885/0001-80.
Valor total: R$ 83.567,58 (Oitenta e três mil, quinhentos e sessenta e sete reais e

cinquenta e oito centavos).
Dotação Orçamentária: (1) Fonte do Recurso: 500 - N¡DE; Função Programática:
12.361.1001.2105.000 - Manutenção da Secretaria de Educação; Elemento de

Despesa: 4.4.90.52.0000 - Equ¡pamentos e lvlater¡al Permanente.
(2) Função Programática: 12.361.1001.2105.0000 - Manutenção da Secretaria de

Educação; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Data da assinatuîai 1510712025.

Vigência do Contrato: 12 meses, a r da data de assinatura.

MU DE TIMON-ESTADO DO

CONTRATO NO 065/2025 - FUNDEB
Processo Administrativo n" 02515i2025 - SEMED.
Interessado: Município de Timon-I¡lA, por me¡o do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização de Profissionais da Educação
_ FUNDEB.

contratante: Fundo de Manutençäo o Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização de Profissionais da Educação - FUNDEB.

Contratada: RECICLE EXPRESS INDÚSTRIA & COMÉRC|o LTDA., inscrita no

CNPJ (MF) sob o n0 07.969.885/0001-80.

Valor total: R$ 76.034,3S (Setenta e seis mil, trlnta e quatro reais e tr¡nta e oito

centavos).
Dotaçäo Orçamentår¡a: (2) Fonts do Recurso: FUNDEB - 542 (VAAT): (1) Função
Programática: 12.365.1009.1722.0000 - Aquisição de Equipâmêntos para Escolas de

Ensino lnfantil; Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material

Permanente.
(3) Fonte do Recurso: FUNDEB - 543 (VAAR); (1) Funçåo Programática:
12.361.1014.2214.0000 - Manutenção do FUNDEB 30% Fundamental; Elemento de

Despèsa: 4.4.90.52.00 - Equ¡pamentos e Material Permanente.
(4) Fonte do Recurso: FUNDEB - 540; (1) Função Programática:
12.361.1014.2214.0000 - Manutenção do FUNDEB 30% Fundamental; Elemento de
Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Data da assinaturci 1510712025.

V¡gência do Contrato: 12 meses, a partir da data de assinatura.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

CONTRATO NO 014/2025 - SEMSPC
Processo Administrativo n' 1 134/2025 - SEMSPC
Adesäo à ata de reg¡stro de preços n' 01/2023/SEAD- Secretaria de Administração e

Previdência do Estado do Piauf.

Fundamentaçäo Legal: art. 75, ¡nc. ll, Lei n" 14.133, de 1" do Abr¡l de 2021, e suas

alterações posteriores.
Objeto: Contratação de empresa para prestaçäo de serviços de videomonitoramento

a f¡m de atender ás necessidades da secretar¡ã l\4unicipal de Segurança Pública e

Cidadania.
Contratante: Secretaria Munìcipal de Segurança Pública e Cidadania.

contratada: US IIVIPORT LTDA, inscrita no CNPJ n'63.347.24910001-98
Valor total: R$ 2.00S.379,52 (dois milhÕes, oito mì|, trezentos e setenta e nove reais e

cinquenta e dois contavos).
Fonte de Recursos: Projeto/Atividade: 2207 -Manutenção da Secretaria Municipal de

Segurança Pr:rblica e Cidadania; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros

Serviços de Terceiros (Pessoa Juridica); Fonte de Recursos:1.500 - Recursos

Próprios não vinculados de lmpostos,
de Assinatura:

IO DE TIMON.ESTADO DO

PROCESSO ADMINISTRATIVO'104812025
CREDENCIAMENTO OO2I 2025
A Prefeitura Municipal de Timon, por intermédio da Secretaria Municipal de

Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG, com sede na Rua São José, s/n,

Centro, Timon - MA, inscrita no CNPJ sob o no 06,115.307/0001-14, torna público o

presente TERI\¡O oE CREDENCIAMENTO 00112025, em referência ao

CREDENCIAMENTO 002, Processo administrativo 104812025, que se faz com a
empresa L REIS SOUSA, inscrita no CNPJ sob o no 35.544.856/0001-02, com sede na

Av. Ja¡me Rios, no 817, bairro Centro, na cidade de Timon/MA, neste ato representado
por sua representante legal, a Sra. Lilianê Reis Sousa, ¡nscrita no CPF 039 516,633-

08, com fundamenlo nos artigos 74, inciso lV, e 79 da lei no 14.13312021, e nos

demais dispositivos legais aplicåveis.
O credenciamênto tem por objeto a Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas, com consumo presencial

nas instalações do fornecedor, siluadas dentro de um raio de até 700 metros da sede

da Prefeitura l\4unicipal de Timon/MA, tendo a empresa apresontado toda a

documentação exigida.
Prazo de validade do credenciamento: 12 (dose) meses, contados a partir da data da

publicação deste extrâlo.
Timon (l\44), 25 de julho de 2025.

Wilma Fre¡tas Rodrigues
Secretaria Municipal De Administração E Gestão De Pessoal - SEMAG

Portaria

Portar¡a de Concessão: N' 037/2025 - SMTTM

Favorecido: George Luís Barros Coqueiro Mota.

Cargo/Função: Supervisor.
Órgão: Secretaria de Trânsito, Transporte e Mobilìdade

Dêstino: São Luís -lVlA

Período:30/07/2025 a 021 08120?5.

Quantidade de D¡árias: 4 (quatro)

Valor Un¡tário: R$ 215,00 (duzentos e quinze reais).

Valor Global: R$ 860,00 (oitocentos e sessenta rea¡s).

Finalidade: Aperfeiçoamento profÌssional através do curso da

contabilidade do Maranhão (CONVECON-MA).
ll Convenção de

Fundamentação Legal: Art. 95, I da Lei n' 14.13312021. Portaria de Concessão: N' 037/2025 - S¡/TT|\4.

Adesão no 007t2025, Favorecido: Joaquim Alves Feitosa Sobr¡nho.

Objeto: Aquisìção de materiais, equipamentos e suprimentos de ¡nformática diversos Cargo/Função: D¡retor.

para atender as necessidades da Secretaria Munic¡pal de Educação e suas un¡dades Órgâo: Secretaria de Trânsito, Transporte e Mobilidade

de ensino. Destino: São Luís -l\44

vésdosite:gi¡Lw-,tirr-r-q.n'qrg=rggr,b,r/ jierih:øt!ø*U

Jí)t\./ /..\ct

EXTRATO DE

EXTRATO DE ADITIVO DE C

EXTRATO DE

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

DE CONC DÊ

rssN 2965-8489

4



ffiilTIMON
FRçFEIlUNÂ.

tsn*trui*de
agoraofuturo

tim*n.ntn.gav.lsr

PARECER CGM N'OIl/2025 - CGM

Timon (MA), 1o de agosto de 2025

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração - SEMAG.

INTERESSADO: Município de Timon - MA.

I- RELATÓNIO

Chegou para análise desta Controladoria Geral do Município, o Processo

Administrativo no 1048t2025 (Credenciamento no OO1t2O25 - SEMAG),

referente à "Contratação de Empre.sa especra tizada para o credenciamento

de estabelecimentos comerciais do ramo alimentício, devidamente

regularizados e localizados em um raio de até 700 metros da sede da

Prefeitura Municipat de Timon/MA, para fornecimento de refeições prontas

aos seruidores pubticos que atuam sob regime de expediente em dois turnos

consecutivos".

il - FUNDAMENTAçÃO

A competência da Controladoria-Geral do Município (CGM) para emitir

opinião nesse tipo de operaçäo está insculpida na Lei Municipal no 1355/2006,

em que instituiu o Controle lnterno Municipal e prescreveu em seu artigo 1o

que:

"Art. 10. O Sistema de Controle lnterno do Poder

Executivo Municipal visa à avaliação da ação

governamental e da gestäo dos administradores

públicos municipais, por intermédio da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial, e a apoiar o controle externo no exercício de

sua missão institucional."

{+açø 9ðo icsd, SlN ' tît1ttç - Tit'ita¡¡'f'Åit
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Tal atribuiçäo também está presente na a Lei Municipal no 189212013,

que DlsPÖr sognE A oRGANIZAçÃO E ESTRUTURAADMINISTRATIVA

DO PODER EXECUTIVO DO MUNlciplO Oe TIMON-MA, pois em seu artigo

28, instituiu a Controladoria Geral do Município como:

"Art. 28. (...) o órgão centralde Controle lnterno do Poder

Executivo, a quem compete exercer a fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial do Município e das entidades da

administração direta e indireta quanto à legalidade,

legitimidade, economicidade, aplicação das

subvenções, renúncia de receitas; avaliar o

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a

execuçäo dos programas de governo e a execução dos

orçamentos; comprovar a legalidade e avaliar os

resultados quanto à eficácia e eficiência da gestäo

orçamentária, financeira e patrimonial nos Órgäos e

entidades da administraçäo municipal (...)."

Neste contexto, convém destacar que a presente análise diz respeito

somente aos aspectos contábeis e financeiros da presente contratação, uma

vez que as análises de mérito administrativo e jurídica já foram realizadas

pelos setores competentes do órgäo contratante.

Da análise dos autos, verificamos a presença dos seguintes e principais

documentos: 1) Documento de Form alizaçâo de Deman da;2) Estudo Técnico

Preliminar; 3) Termo de Referência; 4) Pesouisa de Preco/Mercado; 5) MaPa

de Riscos: 6) Folha de Dotacão Orcamentária: 7\ Minuta do Edital de

Credenciamento: 8) Parecer .iurídico: 9) Edital de Credenciamenlq--e

comprovacão de publicidade; 10) Proposta do Fornecedor com documenþq

\:
Praçu 9ða icsé, S/N - {e ¡ttrø'Timan-M4
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Credenciamento; 12) Termo de Creienqla!0enlq

Dessa forma, devolvemos o presente processo de contrataçäo para os

encaminhamentos cabíveis, uma vez que já foram realizadas as análises

necessárias e esta Controladoria Geral do Município não encontrou qualquer

aspecto contábil ou financeiro que pudesse macular a presente contratação.

Ressaltamos ainda que também não foram encontradas

inconsistências da análise no Termo de Contrato oriundo do procedimento de

contratação, uma vez que o Termo também já passou por análise iurídica,

ilt - coNcLUSÃO

Diante do exposto, recor-nendamos que, apó9,a dgvida Adiudicação

e Homoloqação do procedimentg pela autoridade competente. seia

realizada a inclusão desta contratação e do respectivo Contrato no

Módulo Gon tratacöes Públicas do Sistema de lnformações para tenÛolg

(Sinc-Gontrata). conforme lnstrucão Normativa TGE/MA n9 73/2022, bem

como no Portal Nacional de Gontratacöes Públicas.

É a manifestação, salvo melhor iuízo.

Q,1,,ç ûuor,l' M*^ U,
Ro{igo ffOusto 

Nunes LqÞes

Diretor da Controladoria Geral do Municíþio de Timon-MA

Gontroladoria Geral do Município de Timon/MA

De acordo:

Paraguaçu

Controlador Geraldo Município de Timon-MA

Gontroladoria Geral do Município de Timon/MA, -

Praça Söo Jcs,í, S/N '{e ¡ttrc - Titttd¡t-MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

Secretaria Municipal de Administração
e Gestão de Pessoal - SEMAG

timan,mn,gav,br

TERMO DE HOMOLOGAÇ.Ã,O
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1048 12025

CONTRATO No 019/2025
CREDENCIAMENTO N" OO2l2025

Considerando que o Processo Administrativo no 104812025, instaurado para a contratação, por

meio de credenciamento, de empresas do ramo alimentício para prestação de serviços de

fornecimento de refeições prontas para consumo no local (in loco), destinadas aos servidores
públicos da Prefeitura Municipal de Timon/MA que desempenham suas atividades em jornada

estendida, encontra-se regularmente instruído, com a devida justificativa técnica e parecer

jurídico favorável, além da comprovação de adequação orçamentária e financeira,

HOMOLOGO o presente procedimento, nos termos do ar,t. 79, inciso I, da Lei no

t4.1331202t.

i',

Determino a formalização do contrato com a empresa

3s.s44.856/0001-02. ,

Publique-se. Cumpra-se. , '

SOUSA, inscrita no CNPJ n"

Timon MA, 04 dç agosto de2025

WILMA RODRIGUES

j,iilt:; j,.,

l0rl'8/ Jÿ

Praça SAo Jasé, S/N ^ Centra ^ Timon-MA
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ESTADo Do MARANuÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

Secretaria Municipal de Administração
e Gestão de Pessoal - SEMAG

timan.ma,gav,br

TERMo DE ADJUDTcnçÃo
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1048/2025

CoNTRATO No 019/2025

CREDENCIAMENTO N" OO2l2025

Nos termos do art. 79, inciso I, da Lei n' 14.13312021, e considerando a regularidade do processo

administrativo, ADJUDICO à ompresa L REIS SOUSA, insorita no CNPJ n" 35.544.856/0001-

02, parc contratação, por meio de credenciamento, de empresas do ramo alimentício para prestação de

serviços de fornecimento de refeições prontas para consumo no local (in loco), destinadas aos

servidores públicos da Prefeitura Municipal de Timon/MA que desempenham suas atividades em

jornada estendida.

Publique-se. Cumpra-se.

IüILMA
Municipal

RODRIGUES
Secretária I Gestão de Pessoal

Portaria no 03

Praça Sâa J<tsé,5./N - C(o¡ro - Tìnton-MA
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PREFEITT]RA MI]NICIPAL DE TIMON
sEcRETARTA MUNIcIrAL DE ADMINrsruÇÃo n cnsr.Ã.o DE PEssoAL

CoNTRATO N'019/2025 - SEMAG

PROCESSO ADIMINISTRATTVO N' 1048/2025

CREDENCIAM ENTO No O2l2O25

CONTRATANTE: Município de Timon/MA, por meio da Secretaria Municipal de

Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG, com sede na Rua São José, s/n, Centro, Timon -
MA, inscrita no CNPJ sob o no 06.115.307/0001-14, neste ato representada por seu titular.

CONTRATADA: L Reis Sousa, com sede na Av Jaime Rios, 817 - centro, Timon-MA - CEP:

65,630-370, inscrita no CNPJ sob o no 35.544,856/0001-02, neste ato representada por Liliane

Reis Sousa, portador(a) do CPF no 039,516.633-08, doravante denominado(a) CONTRATADA.

As partes acima qualificadas têm justo e contratado o que segue, com fundamento nos artigos

74, inciso lV, 79, 106 e 137 da Lei Federal no 14.13312O21, e demais dispositivos legais

aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLAUSULA PRIMETRA. DO OBJETO

O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a contratação, por meio de

credenciamento, de empresas do ramo alimentício para a prestação de serviços de

fornecimento de refeiçöes prontas para consumo no local (in loco), destinadas aos

servidores públicos da Prefeitura Municipal de Timon/MA que desempenham suas atividades

em jornada estendida,

As refeições deverão ser fornecidas diariamente, conforme demanda, em estabelecimentos

comerciais previamente credenciados e localizados em um raio máximo de 7OO

(setecentos) metros da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA, observando-se os

padröes mínimos de qualidade, higiene, valor nutricional e as demais condições estabelecidas

no Edital de Chamamento Público, Termo de Referência e demais documentos integrantes do

processo administrativo,

Prefeítura Munícipal de Tlmon - MA I CNPJ:06.115.307/0001-14
São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil

timon. ma.gov,br / site /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
sEcRETARTA MTINIcTrAL DE ADMINrsrn¡Ç.Ã,o n cnsrÃ.o DE PESSoAL

c¡-Áusur-R sEGUNDA - Do REGIMT or rxrcuçÃo

A execução dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento será realizada de forma

contínua, conforme demanda da Administração Pública, respeitada a rotina funcional dos

servidores autorizados e as condiçöes operacionais previamente declaradas pela CREDENCIADA

no ato do credenciamento.

Fica facultado aos servidores públicos beneficiários optar livremente entre os

estabelecimentos regularmente credenciados, observando-se, para tanto, a capacidade de

atendimento informada por cada credenciado, bem como os padrões mínimos de qualidade,

horário de funcionamento e demais exigêncías constantes no Edital e no Termo de Referência.

A Administração não assume qualquer obrigação de exclusividade ou garantia de demanda

mínima ao CREDENCIADA, sendo o fornecimento das refeições condicionado à efetiva escolha

dos usuários e à regularidade da prestação do serviço,

CLAUSUTA TERCETRA - DAS CONDIçöES DE CREDENCIAMENTO

Poderão ser credenciados os interessados que atenderem integralmente às condiçöes

estabelecidas no Edital de Chamamento Público e no Termo de Referência, mediante

apresentação da documentação exigida e cumprimento dos seguintes requisitos mínimos:

I - Estar regularmente constituído como pessoa jurídica, com atividade econômica compatível

com o objeto do credenciamento;

II - Estar localizado em imóvel comercial situado em um raio máximo de 700 (setecentos)

metros da sede da Prefeitura Municipal de Timon/MA;

III - Possuir instalaçöes físicas adequadas ao consumo de refeiçöes no local, com ambiente

limpo, seguro, ventilado e dotado de condiçöes mínimas de conforto, higiene e acessibilidade;

IV - Comprovar regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e sanitária, mediante apresentação

de: W
Prefeitura Municipal de Timon - MA I CNPJ:06.115.307/0001-14
São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasll

tim on. ma. gov,br I site I
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PREX'EITT]RA MTINICIPAL DE TIMON
sECRETARTA MUNTcIpAL DE ADMINrsrn¡ÇÃo B cnsrÃo DE PESSoAL

a) Alvará de funcionamento vigente;

b) Licença sanitária expedida pela autoridade competente;

c) Comprovação de boas práticas de manipulação de alimentos, conforme normas da ANVISA e

da Vigilância Sanitária local;

d) Certidões negativas ou positivas com efeito de negativas previstas na legislação vigente.

V - Apresentar documentação completa exigida no Edital e declarar ciência e concordância com

todas as condiçöes do credenciamento;

VI - Manifestar, formalmente, a capacidade operacional diária de atendimento, indicando o

número máximo de refeições que poderá fornecer por dia.

Parágrafo único. A ausência de qualquer dos requisitos acima, bem como a apresentação

incompleta ou inconsistente da documentação, ensejará a inabilitação do interessado.

crÁusuLA qUARTA - DAS OBRIGAçöES DO CREDENCIADO

Constituem obrigações do CREDENCIADO:

I - Fornecer refeições prontas, frescas, balanceadas e em conformidade com os padrões

mínimos de qualidade, higiene, valor nutricional e apresentação estabelecidos pela

Administração, respeitando as orientações nutricionais e sanitárias vigentes;

II - Disponibilizar as refeiçöes exclusivamente para consumo no local (in loco), em ambiente

limpo, adequado, seguro e compatível com o conforto dos usuários;

III - Manter durante toda a vigência do credenciamento a regularidade fiscal, trabalhista,

previdenciária e sanitária, bem como o cumprimento integral das normas da ANVISA, da

Vigilância Sanitária local e demais regulamentos aplicáveis ao serviço de alimentação;

IV - Observar rigorosamente os horários de funcionamento informados no ato do

credenciamento e prestar atendimento eficiente, cortês e compatível com o serviço público;

r
Prefeitura Municipal de Timon - MA I CNPJ:05.115.307/0001'14
São José, ns S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil

timon. ma.gov,br I site I
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PREFEITURA MTINICIPAL DE TIMON
SECRETARIA MTiNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAL

V - Garantir o fornecimento das refeições conforme a demanda apresentada pelos servídores

autorizados, respeitando o limite da capacidade operacional declarada, sem qualquer

discriminação ou restrição imotivada;

VI - Cooperar com a fiscalização da Administração Pública, permitindo o livre acesso de

servidores designados aos espaços físicos, instalações, equipamentos e registros que se

relacionem direta ou indiretamente com a execução do objeto deste Termo;

VII - Comunicar à SEMAG, de forma imediata e formal, qualquer alteração nas condições

inicialmente declaradas, inclusive mudanças de endereço, capacidade de atendimento,

interrupção de funcionamento ou ocorrências que possam comprometer a prestação do serviço;

VIII - Manter atualizado seu cadastro junto à Secretaria Municipal de Administração e Gestão de

Pessoal - SEMAG, responsabilizando-se pelas informaçöes prestadas;

IX - Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados à Administração Pública ou

a terceiros em decorrência da execução inadequada ou irregular dos serviços prestados.

Parágrafo único, O não cumprimento das obrigações acima poderá ensejar a aplicação das

sançöes previstas neste instrumento, no Eclitalde Chamamento e na Lei no 14.133/2021.

cLÁUsUtA QUINTA. DA REMUNERAçÃO

A remuneração devida ao CREDENCIADO será apurada com base na quantidade efetiva de

refeiçöes fornecidas aos servidores públicos, conforme registros devidamente validados pela

Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG, por meio do sistema de

controle adotado para esse fim,

ESPECTFTCAçöES e sSrrrvrATlVA DA

Item RS un¡t. R$ Total

RS 137.500,00
1

Unidade quant.

UNIDADE 6.250 R$ 22,00

Fornecimento de Refeições Prontas para Consumo no Local,

Preparadas no Dia, em Estabelecimentos Situados num Raio

de até 700 (setecentos) metros da Sede da Prefeitura

Descrição

Munici I de Timo MA

Valor Total , , .R5 13-7.s00r00

Prefeitura Municipal de Timon - MA I CNPJT 06.115.307/0001-14
São José, ns S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil

t¡mon. ma.gov .br / site I
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PREF'EITURA MT]NICIPAL DE TIMON
sEcRETARTA MIII\IcIrAL DE ADMINISTn¡Ç.Ã.o n cnsrÃ.o DE PESSoAL

5 10 O valor unitário por refeição fornecida é de R$ 22,00 (vinte e dois reais), conforme

estabelecido no Termo de Referência e homologado pela Administração Pública, não sendo

permitida qualquer majoração sem a devida formalização e justificativa nos termos da legislação

vigente.

5 20 O pagamento será realizado em periodicidade mensal, mediante apresentação da nota

fiscal correspondente ao total de refeiçöes efetivamente fornecidas no período, acompanhada

dos relatórios de consumo individualizado, devidamente atestados pelo setor competente.

5 30 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data do atesto da nota

fiscal, condicíonado à regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e à plena execução das

obrigações contratuais.

5 40 Em nenhuma hipótese a Administração garantirá ao CREDENCIADO a obtenção de

demanda mínima, nem a exclusividade na prestação dos serviços, sendo o pagamento

estritamente vinculado ao consumo real por parte dos servidores públícos.

CIÁUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA

Este Termo de Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, mediante interesse público

devidamente justificado e atendidas as exigências legais previstas no art. 106, inciso I, da Lei no

14.133/2021.

CTAUSULA SÉTTMA - DAS PENAUDADES

O descumprimento de quaisquer cláusulas ou obrigações previstas neste instrumento sujeitará a

Contratada às penalidades previstas na Lei no 14.133/2021, tais como:

I - Advertência;

II - Multa proporcional ao dano causado ou à gravidade da infração;

Prefeitura Municipal de Timon - MA I CNPJT 06.115.30710001-14
São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil

timon. ma.gov .br I slte /
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PRBFEITT]RA MUI\ICIPAL DE TIMON
sECRETARTA MIINTcIrAL DE ADMINrsrruçÃo n cnsr.Ã.o DE PESSoAL

III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Administração;

IV - Descredenciamento, sem prejuízo das demais sançöes legais.

cnusul.R orrAVA - oR Rrsc¡sÃo

O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante

decisão formal da Administração Pública ou do CREDENCIADO, nas seguintes hipóteses:

I - Por iniciativa da Administração Pública, nos seguintes casos:

a) Razões de interesse público devidamente motivadas;

b) Inexecução total ou parcial das obrigaçöes assumidas pelo credenciado;

c) Descumprimento das condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência ou neste

instrumento;

d) Perda dos requisitos de habilitação, regularidade fiscal ou sanitária;

e) Prática de atos que comprometam a moralidade administrativa ou causem prejuízo à

Administração ou a terceiros,

II - Por iniciativa do CREDENCIADO:

Mediante comunicação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devidamente

justificada, e desde que não acarrete prejuízo à continuidade do serviço público.

S 1o A rescisão contratual deverá ser precedida de regular processo administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a iniciativa for da Administração e estiver

fundada em inadimplemento contratual, nos termos do art. 137 da Lei no 14.133/2021.

g 20 A rescisão não exime o CREDENCIADO do dever de indenizar eventuais prejuízos causados

à Administração Pública, nem afasta a aplicação das sanções cabíveis previstas neste

instrumento, no Edital e na legislação pertinente.

S 30 Em caso de rescisão motivada por infração do CREDENCIADO, este poderá ser

descredenciado e impedido de participar de novos credenciamentos ou licitaçöes com a

Prefeitura Municlpal de Timon - MA I CNPJ: 06.115.307/0001-14
São José, ne S/N, Centro, Tímon, Maranhão, Brasll
timon. ma.gov,br I site /
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE TIMON
sEcRETARTA MUNIcTIAL DE ADMINISTn¿'ÇÃo n cnsrÃo DE PESsoAr,

Administração Pública Municipal pelo prazo previsto em lei, conforme apurado em regular

processo

clÁusulR NoNA - Do FoRo

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas da interpretação ou execução deste Termo de

Credenciamento, que não puderem ser resolvidas de forma administrativa e consensual, fica

eleito o Foro da Comarca de Timon/MA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo de Contrato em duas

vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Timon - MA,04 de agosto de2025

co
PREFEITURA MUNICIPA E TIMON _ MA

Wilma Freitas Rodrigues
Secretário(a) Municipal de Administração e Gestão de Pessoal

ÿuzfit,
CONTRATADA
L REIS SOUSA

Liliane Reis Sousa

Sócia Administradora

Testemunhas:
l^

Nome: t'rnmn.tr,,.r rfu y¡,tl¡ iuntpr'ü'ib.q{l 1û{-11

0s5.nq.,ý3-q2Nome:

Prefeitura Municipal de Timon - MA I CNPJ:06.115.307/0001-14
São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil
timon.ma.gov,br / site I
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CONTRATO NO OI9I2O25. SEMAG.

CREDENCIAMENTO NO OO2l2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1048 12025

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 79, Inciso I da Lei Federal no 14.1331202L

CONTRANTE: Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG

CNPJ No 06. 1 | 5.307 1000t -14

CONTRATADA: L REIS SOUSA

CNPJ N": 35.544.856/0001 -02

OBJETO: Contratação, por meio de credenciamento, de empresas do ramo alimentício
para prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas para consumo no local

(in loco), destinadas aos servidores públicos da Prefeitura Municipal de TimorýMA que

desempenham suas atividades em jornada estendida.

DOTAÇÃO ORçAMENTARIA: Projeto de Atividade 2036 - Manutenção da

Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal. Elemento de Despesa:

3.3.90.30.00 - Material de Consumo - Fonte de Recursos: 1.500 - Recursos Próprios

Não Vinculados de Impostos.

VALOR GLOBAL: R$ 137.500,00 (cento e trinta e sete mil e quinhentos reais)

DATA DA ASSINATURA: 04 de agosto de 2025

Folha No

Proc No

tura



HïilfûH EsrADo Do MARANHÃo

4.rr¡¡irs*¿, PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

{nruruirdragmofutulÛ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E CESTÃO DE PEssoAL - SEMAG

PORTARIA NO 044/2025 - SEMAG TIMON.MA,12DE AGOSTO DE 2025.

Dispõe sobre a designação de
Seryidores para exercerem a gesúão e
a fiscalização do Contrato de no
019/2025 da Secretaria Municipal de
Administração e Gesúão de Pessoa/ -
SEMAG,

SEGRETÁR|A DA SECRETARTA MUN¡C|PAL DE ADMTNTSTRAçÃO E GESTÃO DE PESSOAL,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçöes legais conferidas pela Lei Municipal no

1892, de 17 de dezembro de 2013, com as alteraçöes da Lei Complementar n'064, de 17 de
janeiro de 2025;

Gonsiderando a Lei no 14.1,.33121, no seu art. 104, inciso lll e art. 117, que prevê a necessidade
de representante da administraçåo para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
contrataçÕes/contratos celebrados (as) pela Adminístraçåo Ptlblica;

Considerando que os órgäos públicos devem manter gestor e fiscal formalmente designados
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE

Art. 1o- Designar, em consonåncia com o estabelecido no artigo art. art. I 04, inciso lll e art. 117 da
Lei no 14.133/21, os servidores adiante identificados, sem prejufzo das atribuiçöes anteriores, para
exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de acompanhar e fiscalizar a execuçäo,
bem como receber o referido material e atêstar formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s)
nota(s) fiscal(ais) e demais documentos relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal
de Administraçäo e Gestão de Pessoal no que for relaçionado ao Gontrato n" 019/2025 - L REIS
sousA.

Art.2o - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva prestaçäo dos serviços,
Atestar em Nota FiscallFatura e elaborar os respectivos relatórios de fiscalizaçäo, bem como
caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalização administrativa e realizar a liquidação do
respectivo instru mento.

Art.40 - Revogam-se as disposições em contrário.

SECRETÁRIA DA SE NrcrPAL DE ADMTNTSTRAçÄO E GESTÃO DE PESSOAL,
ESTADO DO MARAN agosto de

Wilma F rigues
Secretária Municipal de o e Gestäo de Pessoal

PORTARIA

Publique-se através do Diário Oficial Eletrônico do municfpio, de acordo com o art, 90 da lei

Orgånica do Municfpio (LOM), clc art.50 da Lei Municipal no 182112012 e art. 1o, inciso Xlll, da Lei

Municipal no 1 383/2006.

eryidor Matrlcula
Thafres Lima 11-1

Robert William dos 9222228

..:Z|lF'"

Proc No

Folha Ho
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Timon-MA,Terça-Feira,12 deAgosto de2025Diário 0f iciat Etetrônico do Município de Timon Ano Xll - Edição n" 3.224

Art.20 - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verif¡car a efetiva prestação dos 3.2.5 Comprovante de endereço da entidade, atualizado (últimos 3 meses).

serviços, Atestar em Nota Fiscal e elaborar os respectivos relatórios de liscalizaçáo, Recomenda-se que todos os documentos sejam entregues acompanhados de versão
bem como caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalização administrativa e realizar digitalizada em mfdia removfvel (pendrive), para fins de arquivamento eletrônico.

a liquidação da despesa do respectivo instrumento.

Art.3o - Esta porlaria entra em vigor a partir de 01 de iulho de 2025. A Comissão Organizadora procederá com a análise técnica dos documentos

40- em contrário. apresentados, sendo facultada a solicitaçäo de complementações ou esclarecimentos
às entidades, no prazo de até 2 (dois) dias úteis após o encerramento do perlodo de
inscrição,
4.'1. Publicaçäo do Resultado
A relagão das entidades com inscriçóes homologadas será divulgada até o dia 20 de
agosto de 2025, no mural da Casa dos Conselhos, bem como nos canais oficiais da

EDTTAL No 001t2025
EDTTAL DE TNSCR|çÃO PARA pARTtCtpAçÃO DA tV CONFERÊNC|A MUN|CIPAL

DE SEGURANçA ALIMENTAR E NUTRIC¡ONAL +4

TEMA: "ERRADICAR A FOME E GARANTIR DIREITOS COM COMIDA DE
VERDADE, DEMOCRACIA E EQUIDADE'"

A Comissão Organizadora da lV Conferência Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional +4, no uso de suas atribuições legais, confer¡das pelo Regimento lnterno

do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e pela legislação vigente que rege o
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional-SISAN, torna público o
presente Edital de lnscrição, com o objetivo de regulamentar o processo de inscrição
de ent¡dades da sociedade civil para participaçäo na lV+4 CMSAN do Municfpio de
Timon-Maranhão, que será realizada no dia 29 de agosto de2025, de 7:30 as 17:30
nãs dependências da Universidade Estadual do Maranhão-UEMA, Campus Timon,
situada na Travessa Timbiras, s/n, Centro-Timon/MA.
1. DOS OBJETIVOS DA CONFERÊNCIA
A lV+4 CMSAN constitui-se como espaço democrático e deliberativo para:
1,1 Avaliar o estágio atual das polfticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional
no município;

^{.2 
Propor diretrizes e recomendações para o fortalecimento do SISAN no âmblto

runicipal, ampliando a participação da sociedade civil organizada nas inståncias de
formulação, monitoramento e avaliação de polfticas públicas;
1.3 Analisar os desafios da atual conjuntura municipal, estadual, nacional e
internacional para a Polftica de SAN;
1.4 Redimensionar a situaçáo da fome, desnutrição e subnutrição no Municfpio, com
ênfase nas populações mais vulneráveis;
1.5 Avaliar os programas e ações do municlpio no combete à insegurança alimentar;
1.6 Fortalecer o SISAN e os Conselhos Municipais, promovendo adesão e
participação social;
1.7 Elaborar estratégias para fortalecimento da Polltica de SAN no municfp¡o, estado e

Brasil;
1.8 Eleger os/as delegados/as para a Vl+4 CESAN, respeitando critérios de
representatividade, inclusive de povos e comunidades tradicionais.
'1.9 Elegerconselheiros(as) da sociedade civil que integrarão o Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional-COMSEA, será realizada durante a lV+4 CMSAN,
em plenária especffica, e seguirá os critérios estabelecidos na Lei Municipal no

1566/2009. Seräo eleitos(as): 14 (quatorze) conselheiros(as) titulares, e 14 (quatone)
conselheiros(as) suplentes, todos(as) representantes da sociedade civil, respeitando a
proporção de 2/3 das vagas do COMSEA destinadas a esle segmento.
1,10 ldentificar os principais desafios, avanços e retrocessos relacionados ao Direito
Humano à Alimentaçäo Adequada;
2, DO PÚBLICO.ALVO E HABILITACÃO
Este edital destina-se à habilitação e inscriçáo de entidades da sociedade clvll com
atuaçäo comprovada em temáticas relacionadas à Segurança Alimentar e Nutricional,

,aQesenvolvimento Sustentável, Agricultura Familiar, Direltos Humanos, Saúde Pública,
ducação Alimentar, Economia Solidária, Assistência Social ou áreas afins.

2.1. Critérios de Habilitaçáo:
Seräo consideradas aptas à inscrição as entidades que:

2,1.1 Possuam personalidâde jurfd¡ca constitufda há, no mfnimo, 12(doze) meses da
data de publicaçäo deste edital;
2.'1.2 Apresentem histórico de atuação regular no municfpio de Timon/MA;
2.'1,3 Sejam legalmente representadas por seus dirigentes e estejam com situação
cadastral regularjunto à Receita Federal.
3,DAS INSCRICOES
3.1. Perfodo e Local
As inscrições ocorrerão de forma presencial, entre os dias 13 a l8 de agosto de
2025, no horário das 08h às 12h, na seguinte localidade:
Casa dos Conselhos Municipais de Timon
Rua Miguel Simão, no 815, Centro - Timon/MA.
3.2. Documentos Necessários
No ato da inscrição, as entidades deverão apresentar em envelope lacrado e

identificado, os seguintes documentos:
3.2.1 Cópia da Ata da tJltima Ele¡ção da Diretoria, registrada em cartório, em
conformidade com o estatuto social da entidade;
3.2.2Cópia do Cartäo CNPJ, emitido pelo site da Receita Federal, com situação ativa;

3,2,3 Cópia integral do Estatuto Social, contendo cláusula que comprove a atuação
em Segurança Alimentar e Nutricional ou áreas correlatas;
3.2.4 ofício de lndicação de Representante Titular, assinado pela

coordenagão/presidência da entidade, contendo nome completo, RG, CPF, e-mail e

telefone de contato do(a) representante indicado(a);

Prefeitura Municipal de Timon e do COMSEA,
5. DO CREDENCIAMENTO NO DlA DO EVENTO
O credenciamento das entldades inscritas será realizado no dia 29 de agosto de 2025,
a partir das 07h30, no local da conferência. O(a) representante deverá apresentar:
5.1 Documento de identidade oficial com foto;

5.2 Comprovante de inscrigäo em¡tido pela Comissäo Organlzadora,
A ausência ou atraso no credenciamento poderá lmplicar na perda do direito à

participação deliberativa, conforme o Regimento lnterno da Conferência.
6. DAS RESPpNSAB|L|DADES pAS ENTtpApES PARTTCTPANTES

As entidades inscritas e homologadas assumem o compromisso de:
6,'l Garantir a participação efetiva do(a) representante designado(a) durante toda a
conferência;
6,2 Contr¡buir com os debates, grupos de trabalho e deliberaçóesl
6.3 Respeitar o Regimento lnterno da Conferência e os princlpios do SISAN;
6.4 lndicar representantes que estejam aptos(as) à escuta, ao diálogo e à proposição

de pollticas públicas de interesse coletivo.
7. DISPOSICöES GERAIS E FINAIS
7.1 Näo serão ace¡tas ¡nscriçöes fora do prazo ou com documentaçäo incompleta;
7,2 O presente edital poderá ser retificado por molivo de interesse público, mediante
publicação oficial;
7.3 Os casos omissos ou situaçöes não previstas neste ed¡tal serão analisados e

deliberados pela Comissäo Organizadora, com base nos princípios da legalidade,
publicidade, razoabilidade e interesse público;

Drividas e informações adicionais poderão ser obtidas na Casa dos Conselhos ou por

meio do e-mail institucional: comseatlmonma0lgmall,com.

Tlmon - MA, 12 de agosto de 2025.

Comlssão Organizadora da lV Conferêncla Municipal de Segurança Allmentar e

Nutrlclonal +4 lv+4-cMsAN-Conselho Munlclpal de Segurança Alimentar e

Nutriclonal-

EDITAL N" 00212025
RESULTADO DA ELEIçAO PARA REPRESENTANTES DO CONSELHO

MUNICIPAL DE SEGURANçA
A Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania - SEMSPC, no uso de suas

atribuições legais e em conformidade com o Ed¡tal no 0212025, que regulamentou o

processo eleitoral para escolha de representantes do Conselho Municipal de

Segurança, torna públlco o Ìesultado oficial da elelção, realizada conforme normas

estabelecidas.
REPRESENTAçAO RURAL
1. Comunldado Terapåutlca Betesda
. Tltular: Angie Di Paola Dias I Lima - CPF: 786.480.503-59
. Suplente: Nayana dos Santos Evangelista - CPF: 023.741 .333-70
2. Assoclação Fazenda da Paz
¡ Tltular: Polyana Medeiros Lustosa - CPF: 497 .572.373-53
. Suplente: Rafael Daniel Portela de Sousa - GPF: O34.261.773-74
REPRESENTAçÄO URBANA
3, Assoclação de Moradores do Balrro Nossa Senhora do P. Socorro
. Tltular: Pedro Ferreira de Araújo - CPF: 664.71 6.833-04
. suplente: Marluce Bezerra Meireles - CPF: 509.367.433-87
4. Assoclação de Moradores do Balrro Bela Vlsta
¡ Tltular: Anton¡a cardoso da Silva - GPF: 565.027.023-68
. Suplente: Antonia Célia Nascimento - CPFi 814.297.973-04

Flcam asslm homologados os nomes acima, que passam a representar oficialmente

as respectivas categorias no Conselho Municipal de Segurança, para o mandato

estabelecido no edital convocatório.
Publique-se. Cumpra-se.

Timon (MA), 12 de agosto de 2025.
de Prlblica e Cidadania - SEMSPC

DE T¡MON.ESTADO DO

PROCESSO ADMtN|STRATIVO N" 1048/2025
GoNTRATO N'019/2025
CREDENCIAMENTO NO OO2/2025

Nos termos do art. 79, inciso l, da Lei no 14.133/2021, e considerando a regular¡dade

do prooesso administrativo, ADJUDICO à ompresa L REIS SOUSA, inscrita no CNPJ

O Municipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento,
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EXTRATO DE

no 35.544.856/0001-02, para contratação, por me¡o de credenciamento, de empresas VALOR GLOBAT: R$ 10.590,00 (dez mil quinhentos e noventa reais)

do ramo alimentfcio para prestação de serviços de fornecimento de refeigôes prontas VALOR MENSAL: 2.1 18,00 (dois mil cento e dezoito reais)
para consumo no local (in loco), destinadas aos servidores públicos da Prefeitura DATADAASSINATURA: 31 de julho de2025.
MunicipaldeTimon/MAquedesempenhamsuasatividadesem|ornadaestendida.reMoN-EsTADoDoMARANHÃo
Publique-se, Cumpra-se, ,Timon MA,04 de agosto de2025. DECIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 004/2012

WILMA FREITAS RODRIGUES
Secretária Municipal de Administração e Gestão de Pessoal

n" 033/2025-GP

MUN DE DO
PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N" 1048/2025
GoNTRATO N" 019/2025
CREDENCIAMENTO NO OO2/2025
Considerando que o Processo Adm¡nistrat¡vo no 1048/2025, instaurado para a
contratação, por meio de credenciamento, de empresas do ramo alimentlcio para
prestaçäo de serviços de fornecimento de refeições prontas para consumo no local (in

loco), destinadas aos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Timon/MA que
desempenham suas ativ¡dades em jornada estendida, encontra-se regularmente
instrufdo, oom a devida justif¡cativa técnica e pareoer jurfdioo favorável, além da
comprovação de adequação orçamentária e financeira, HOMOLOGO o presente
procedimento, nos termos do art. 79, inciso l, da Lei no 14J3312021.
Determino a formalização do contrato com a empresa L REIS SOUSA, inscrita no
CNPJ no 35.544.856/0001.02. Publique-se. Cumpra-sê. Timon M4,04 de agosto de
2025.

WILMA FREITAS RODRIGUES
Secretária Municipal de Administração e Gestão de Pessoal

Portaria n' 033/2025-GP
DE TIMON . ESTADO DO MARAN

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
CONTRATO N' 019/2025. SEMAG.
CREDENCIAMENTO NO OO2/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I048/2025
FUNDAMENTAçAo LEGAL: Arligo 79, lnciso I da Lel Federal n' 14.13312021.
CONTRANTE: Secretaria Munlcipal de Administragão e Gestão de Pessoal - SEMAG
CNPJ N' 06.1 1 5.307/0001-1 4

CONTRATADA: L RÊIS SOUSA
CNPJ N": 35.544.856/0001-02
OBJETO: Contratação, por meio de credenciamento, de empresas do ramo
alimentfcio para prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas para
consumo no local (in loco), destinadas aos servidores públicos da Prefeitura Municipal

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO de Timon/MA que desempenham suas atividades em jornada estendida,
DECTMO PR|ME|RO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N" 0Ol/2017 DOTAçÄO ORçAMENTARIA: Projeto de Atividade 2036 - Manutenção da Secretaria

FUNDAMENTAçÄO legnt: O presente Termo Aditivo é celebrado com base nos Municipal de Administração e Gestão de Pessoal. Elemento de Despesa: 3,3.90.30,00

termosdoartigoST,incisoll,daLe¡ no8.666/93ealteraçõesposteriores,assimcomo - Material de Consumo - Fonte de Recursos: 1.500 - Recursos Próprios Nåo

a Lei do lnquilinato, Lei no 8.245i91. Vinculados de lmpostos.

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - VALORGLOBAL:R$137.500,00(centoetrintaesetemil equinhentosreais)
SEMAG DATA DA ASSINATURA: 04 de agosto de2025.

rteressado: Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG
Na publicagäo do Extrato do 2'Termo Adlt¡vo ao Contrato, veiculada no Diár¡o Oficial
do Municfpio de T¡mon-MA na Ediçáo n' 3.223, de 11 de agosto de 2025:
Onde se lê:
"SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'OO8/2O23.SEMAG."
Lela.se:
"SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" OO7/2O23.SEMAG.'
Demais

cNPJ No 06.1 1 5.307/0001-14
CONTRATADO (A): DEUSAMAR MARTINS BRINGEL
cPF No 008.1 13.353-72
OBJETO E JUSTIFICATIVA: Prorrogação da vigência do Contrato no 001/2017, por

mais 05 (cinco) meses (03 de agosto de 2025 até 31 de dezembro de 2025), em
decorrência da continuidade dos serviços, objeto do referido Termo ê da necess¡dade
apresentada pela contratante, conforme justif¡cativâ e pârecer que vinculam ao
presente Termo como se nele estivesse transcrito,

-QoTAçÃO 
ORçAMENTARIA: 2036 - Manutenção da Secretaria Municipal de

drninishação e Gestão de Pessoal. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Ffslca. Fonte de Recurso: 1.500.00 - Recursos
Próprios Não vinculados de lmpostos.
VALOR GLOBAL: R$ 10.590,00 (dez mil quinhentos e noventa reais)
VALOR MENSAL: 2.118,00 (dois mil cento e dezoito reais)
DATA DA ASSINATURA: 31 de julho de 2025.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
DECIMO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N" OO2/2017
FUNDAMENTAçÄo LEGAL: O presente Termo Aditivo é celebrado com base nos
termos do artigo 57, inciso ll, da Lei no 8.666/93 e alterações poster¡ores, assim como
a Lei do lnquilinato, Lei no 8.245191.
CONTRATANTE: Secretar¡a Municipal de Administraçäo e Gestão de Pessoal -
SEMAG
CNPJ No 06.1 1 5.307/0001 -1 4

CONTRATADO (A): DEUSAMAR MARTINS BRINGEL
cPF No 008.1 13.353-72
OBJETO E JUSTIFICATIVA: Prorrogação da vigência do Contrato no O0212017, por
mais 05 (cinco) meses (03 de agosto de 2025 até 31 de dezembro de 2025), em
decorrência da continuidade dos serviços, objeto do referido Termo e da necessidade
apresentada pela contratante, conforme ¡ustif¡cativa e parecer que vinculam ao
presente Termo como se nele est¡vêsse transcrito,
DoTAçÄO ORçAMENTARIA: 2036 - Manutenção da Secretarie Municipal de
Administraçäo e Gestão de Pessoal. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Ffsioa, Fonte do Recurso: 1,500,00 - Recursos
Próprios Não vinculados de lmpostos.

FUNDAMENTAçAO UelU: O presente Termo Aditivo é celebrado com bese nos
termos do artigo 57, inciso ll, da Lei n" 8.666/93 e alterações poster¡ores, assim como
a Lei do lnquilinato, Lei no 8.245/91.
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal -
SEMAG
cNPJ N" 06.1 15.307/0001-14

CONTRATADo (A)r LUcIANA DA SILVA QUEIRoZ
cPF N" 883.743.278-04
OBJETO E JUSTIFICATIVA: Prorrogaçäo da vigência do Contrato n" 004/2017, por
mais 05 (cinco) meses (03 de agosto de 2025 até 31 de dezembro de 2025), em
decorrênc¡a da continuidade dos serv¡ços, objeto do refer¡do Termo e da necessidade
apresentada pela contratante, conforme justifcativa e parecer que vinculam ao
presente Termo como se nelê eslivesse transcrito.

DOTAçÄO ORçAMENTARIA: Projeto de Atividade: 2036 - Manutençäo da
Secrelaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal. Elemento de Despesa:
3.3.90.36.00 - Outros Serv¡ços de Terceiros - Pessoa Ffsica. Fonte de Recurso:
1.500.00 - Recursos Próprios Não vinculados de lmpostos.
VALOR GLOBAL: R$ 11.715,15 (onze mil setecentos e quinze reais e quinze

centavos)
VALOR MENSAL: 2.343,03 (dois mil trezentos e quarenta e três reais e três centavos)

de dê 2025

t oo umeHnÄo
Contrato n" 0212025
INTCTESSAdO: EMPRESA PÚBLIDA DE TRANSPORTE TIMONENSE .EPTT

Fundamentação Legal: O contrato está fundamentado no artigo 74, lnciso I, da Lei
no 14,1331202'1,
ObJeto: a locação do imóvel situado na Rua Rufino da Costa, no 477, Parque Piauí,

Timon/MA, para instalação e funcionamento da sede da Empresa Pública de

Transporte Timonense -EPTT.

Contratado: Alex Noguelra Morals Rego, inscrito no CPF sob o n" 784.425.163-87
Valor total estlmado: R$72.000,00 (setenta e dois mil reais)
Data da asslnatura: 1 1 de agosto de 2025
Vlgôncla do contrato: O contrato terá vigênoia de um ano, com inÍcio em 01 de abril
de 2025 e término em 01 de abril de 2026, podendo ser prorrogado conforme

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

lnteressado: Secretarisa Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão
Orçamentária - SEMFPOG
Torna sem efelto a Portaria no 015i2025-SEMFPOG, publicada no 1 1 de agosto de
2025,Diário Edigão no 3.223, página 4, que autorizava o pagamento de 03 diárias ao
serv¡dor Alexandre Ribe¡ro Bonfim para deslocamento no perfodo de 18 a 20 de
agosto de 2025, com destino a Eusébio-CE, para participação em reunião sobre a
Dlataforma SoeedGov.

(**)Republicacäo por ter saído coln incorreçáo ûnterior
Portarla de Concessão n" l4l2025-SEMMA
Favorecldo: Wesley Teixeira dos Santos
Cargo/Fungão: Diretor
órgão: Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA
Destlno: Timon / Anapurus / Timon
Perlodo: 0610812025 a 0710812025

Quantidade de Dlárlas: 02 (duas)

Valor Unltárlo: R$ 260,00. Valor Global: 520,00
Finalidado: Partic¡par do Fórum dos Seoretários de Meio Ambiente do Estado do

Maranhåo (Reg¡ão Grande llha), acompanhando a secretária da SEMMA.

EXTRATO OE TERMO DE CONTRATO

EXTRATO DE

SEM EFEITO

Proc l,lo

Folha N"

Praç:a Sáo.losé, s/n, Ccntro / CIIP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.3O7/0O01-14-Timon - MA.

O Munícipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que
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